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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 16/2014 

PROCESSO Nº: 23000.010178/2013-97 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO 

 

Data: 31/07/2014 

Horário: 10h00 (Horário de Brasília) 

Local: www.comprasnet.gov.br 

UASG: 155007 

 

A Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – EBSERH, com sede no Setor Comercial Sul- 
SCS, Quadra 09, Lote C, 1º andar da Torre C do complexo Parque Cidade Corporate, CNPJ 
15.126.437/0001-43, UG-155007, na pessoa do Pregoeiro designado pela Portaria n.º 59, de 31 
de julho de 2013, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local 
acima indicados realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, os quais foram 
examinados pela Consultoria Jurídica, conforme PARECER contido nos autos deste Processo 
Administrativo. Este procedimento licitatório obedecerá ao disposto nos termos da Lei nº 10.520, 
de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 7.892, de 23 
de janeiro de 2013, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, 
do Decreto n° 6.204, de 05 de setembro de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui o objeto desta licitação o Registro de Preços, consignado em Ata, pelo prazo de 12 

(doze) meses, para eventual aquisição de Equipamentos de vídeo cirurgia do Programa de 

Reestruturação dos Hospitais Universitários Federais MENOR (REHUF) para os Hospitais 

Universitários Federais. Cada item é independente por tipo de equipamento conforme a 

quantidade declarada e Termos de Adesão anexos, a ser entregue e instalado, com suporte e 

garantia total de 36 (trinta e seis) meses, nos Estados e no Distrito Federal, conforme as 

especificações e condições constantes deste Edital e seus Anexos. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a EBSERH e Unidades Participantes a firmar 
as contratações que deles poderão advir ficando-lhe facultada a realização de licitações para 
aquisição de um ou mais itens, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do 
registro terá preferência, nos termos do § 4º, do Artigo 15, da Lei nº 8.666/93 e do Artigo 16, do 
Decreto nº 7.892/13. 

1.3. Caso haja discordância entre o descritivo dos itens na edital e no Comprasnet, prevalecerá o 
descritivo constante no Edital. 

1.4. A licitação será dividida em itens, formados por um ou mais itens, conforme o constante no 
Anexo I - Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens ou 
grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens inclusive os que 
compõem cada grupo. 

2. DA PARTICIPAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

http://www.comprasnet.gov.br/


 
 

 
 

________________________________________________________________________________________________ 
2 / 65 

 
Fl. _________ 

 
 

___________ 

2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11/10/2010, por meio do sítio www.comprasnet.gov.br. 

2.1.1. Poderão participar, ainda, deste Pregão Eletrônico as empresas constituídas por 
Consórcio, devendo apresentar: 

2.1.1.1. Termo de Compromisso Público, subscrito pelos consorciados, com o devido 
reconhecimento de suas firmas em Cartório, indicando os produtos ofertados por cada 
consorciada em relação ao objeto desta licitação, definindo assim a respectiva participação 
de cada consorciado; e 

2.1.1.2. Indicação da Empresa-Líder do Consórcio, que deverá responsabilizar-se pela 
coordenação do objeto e representação junto à Contratante, bem como pela apresentação 
da garantia. 

2.1.2. As empresas consorciadas responderão, solidariamente, pelos atos praticados pelo 
Consórcio em que se constituírem, desde a fase da licitação até a final execução do Contrato. 

2.1.3. Em caso de Consórcio, cada empresa participante terá que apresentar, individualmente, 
toda a documentação de habilitação definida por esse Edital e seus Anexos. 

2.1.4. A comprovação da capacidade técnica do Consórcio será determinada pelo somatório 
dos quantitativos de cada consorciado, na forma estabelecida neste Edital e seus Anexos. 

2.1.5. É obrigatória a demonstração, por empresa consorciada, dos índices contábeis para fins 
de qualificação econômico-financeira, na forma estabelecida no art. 31 da Lei n° 8.666/1993. 

2.1.6. Só poderão participar do certame Consórcios cuja liderança seja, obrigatoriamente, 
exercida por empresa brasileira, quando em Consórcio formado por empresas brasileiras e 
estrangeiras, observado o disposto no subitem 2.1.1.1. 

2.1.7. É obrigatória a constituição e o registro do Consórcio, antes da celebração do Contrato. 

2.1.8. O licitante que participar desta licitação em Consórcio, não poderá, também, participar de 
forma isolada ou como membro de mais de um Consórcio. 

2.1.9. A Empresa-Líder do Consórcio será a responsável pela obtenção da senha de acesso 
junto ao Provedor do Sistema, ficando responsável pela oferta dos lances, durante o certame, 
em nome do Consórcio. 

2.2. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas: 

2.2.1. Proibidas de participar em licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

2.2.2. Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

2.2.3. Estrangeiras não autorizadas a funcionar ou que não tenham representação legal no 
Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 
judicialmente; 

2.2.4. Cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão; 

2.2.5. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de 
credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

2.2.6. Integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto de demonstrado que não agem representando 
interesse econômico em comum; 

2.2.7. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
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2.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

2.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

2.3.2. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa; 

2.3.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

2.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

2.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.  

2.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

2.4. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

2.4.1. Se o licitante estiver com cadastro no SICAF desatualizado, e for declarado vencedor do 
certame, exigir-se-á atualização no Sistema para a sua contratação e liquidação das despesas 
decorrentes, a ser realizada com base na documentação apresentada na fase habilitatória da 
licitação. 

2.4.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também 
deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções 
detalhadas para sua correta utilização. 

2.4.3. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (Art. 3º, §1º. Decreto nº 
5.450/2005), no site www.comprasnet.gov.br. 

2.4.4. Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados 
junto ao órgão provedor, no prazo mínimo de 03 (três) dias úteis antes da data de realização 
do Pregão.  

2.4.5. O credenciamento do licitante, bem assim a sua manutenção, dependerá de registro 
atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

2.4.6. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do 
licitante e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
ao pregão na forma eletrônica (Art. 3º, § 6º Decreto nº 5.450/05). 

2.4.7. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente, por seu representante ou por terceiros, não cabendo 
ao provedor do sistema ou à EBSERH (Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares), 
promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros (Art. 3º, § 5, Decreto nº 5.450/2005). 

2.4.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

3. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
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3.1. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, inclusive os atos praticados diretamente, por seu representante ou por 
terceiros, assumindo como firmes e verdadeiros sua proposta e lances (Decreto nº 5.450/2005). 

3.2. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (Decreto nº 
5.450/05). 

3.3. A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e 
subsequente encaminhamento eletrônico da Proposta de Preços, contendo as especificações 
técnicas do objeto ofertado, com valores unitários e totais para cada item cotado, em campo 
próprio, a partir da data de publicação deste Edital até a data e hora marcada para o início da 
etapa de lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, através do site: 
www.comprasnet.gov.br (Decreto nº 5.450/2005). 

3.4. Como requisito para a participação no pregão o licitante deverá manifestar, também em 
campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no edital. 

3.5. As Propostas de Preços, ao serem enviadas, deverão conter as especificações técnicas 
detalhadas do objeto ofertado incluindo o nome da marca e do fabricante em campo próprio. Não 
serão aceitas as propostas de preços sem detalhamento da descrição do objeto ou contendo 
apenas a redação “conforme descrito no edital” ou expressão equivalente. 

3.6. O licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a 
data e o horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

3.6.1. O licitante participante deste certame não poderá, durante o envio das propostas, 
registrar quantidade inferior a 100% do quantitativo total estimado para cada item. 

3.7. O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor ofertado para 
cada item, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas 
decorrentes da execução do objeto. 

3.8. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
encaminhada. 

3.9 O envio eletrônico da proposta de Preços corresponde à declaração, por parte do Licitante, 
que cumpre plenamente os requisitos definidos para habilitação, bem como de que está ciente e 
concorda com todas as condições contidas neste edital e seus anexos, tais como: 

3.9.1. O prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias, a contar da abertura deste 
Pregão. 

3.9.2. Nos preços cotados deverão estar inclusas todas as despesas, de qualquer natureza, 
incidentes sobre o objeto deste Pregão, inclusive a diferença de alíquota do ICMS, quando for 
o caso. 

3.9.3. As propostas encaminhadas pelo sistema eletrônico deverão se restringir a 
detalhamentos solicitados em campos próprios e qualquer outros elementos que possam 
identificar o licitante importará na desclassificação da proposta. 

3.10. A proposta original de preços, ajustada ao valor do lance dado ou negociado, que após a 
fase de lances deverá ser enviada ao Pregoeiro da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – 
EBSERH pela licitante detentora da melhor oferta, deverá conter: 

a) Os preços unitários e totais, em moeda corrente, para cada item ofertado, ajustados ao valor 
do lance vencedor ou negociado; 
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b) A descrição detalhada e clara de cada item ofertado, incluindo nome da marca, referência 
do fabricante, forma de apresentação, e demais características técnicas necessárias à 
identificação do padrão de desempenho e qualidade do produto; 

c) Prazo de validade da proposta, não podendo ser inferior a 90 (noventa) dias a contar da 
abertura deste Pregão; 

d) A razão social e CNPJ da empresa, endereço completo, telefone fixo e/ou celular, fax (se 
houver), endereço eletrônico (se houver), bem como, o nome do proponente ou de seu 
representante legal, com CPF, RG e cargo que ocupa na empresa; 

e) Banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento. 

3.10.1. A proposta original de preços deverá ser, no mínimo, conforme o modelo 
contido no Anexo II deste edital. 

3.11. Nos preços, já deverão estar incluídas quaisquer outras despesas como: Impostos, fretes, 
seguros, embalagem, de modo a representar o valor total a ser pago, não devendo constar na 
proposta qualquer referência de desconto sobre o preço de outros concorrentes. 

3.12. A Razão Social, o endereço, o número do telefone ou do fax e o e-mail, para eventuais 
comunicações com o licitante deverão estar devidamente atualizados e corresponder àqueles 
constantes no cadastro do Fornecedor no Comprasnet. 

3.13. O CNPJ da proponente para efeito de emissão das notas fiscais e posterior pagamento, 
deverá ser o mesmo utilizado na proposta para participação no processo licitatório. 

3.14. Os licitantes assumirão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 
suas propostas. 

3.15. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 

3.16. Para o envio das propostas a licitante deverá observar todos os termos contidos no 
Anexo I – Termo de Referência, em especial, aqueles contidos no item 3 – DAS CONDIÇÕES 
PARA A PROPOSTA. 

4. DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

4.1. A partir das 10h00 (horário de Brasília) de 31/07/014 e conforme o preâmbulo deste Edital, 
terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico nº 16/2014, com a divulgação dos valores das 
propostas eletrônicas recebidas e início da etapa de lances, não havendo nesse momento a 
identificação dos participantes, o que só ocorrerá após o encerramento desta etapa, conforme as 
regras estabelecidas neste Edital e de acordo com as normas vigentes. 

5. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

5.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
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5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento, do valor 
consignado no registro e do respectivo horário de envio do lance. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de 
mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

5.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.9. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

5.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.11. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.11.1. Caso o licitante – ao enviar seu lance – cometa qualquer tipo de erro, deverá 
informá-lo imediatamente por meio do endereço eletrônico: pregao@ebserh.gov.br. 

5.12. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

5.13. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, se o 
sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem prejuízo dos atos realizados. 

5.13.1 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
pregão será automaticamente suspensa pelo sistema e terá reinicio somente após 
comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação. 

5.14. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro, quando será 
emitido aos licitantes pelo sistema eletrônico, aviso de fechamento iminente dos lances, após o 
que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, 
também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances. 

5.14.1. Caso o sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o pregoeiro responsabilizar-
se-á pelo aviso de encerramento aos licitantes. 

5.14.2. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, 
para efeito de ordenação das propostas. 

5.15. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, procedendo 
à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007. 

5.16. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e 
sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 
proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.17. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
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5.18. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.19. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de 
pequeno porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio 
para que se identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta. 

5.20. Quando for o caso, para aquisição de bens comuns de informativa e automação, definidos 
no art. 16-A da Lei n° 8.248, de 1991, após o procedimento de “empate ficto” das microempresas 
e empresas de pequeno porte, caso mantido o empate, deverá ser observado o direito de 
preferência estipulado no art. 3º da mesma lei, conforme procedimento estabelecido nos arts. 5º e 
8º do Decreto nº 7.174, de 2010. 

5.21. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, 
§ 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens: 

5.21.1. Produzidos no País; 

5.21.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;  

5.21.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País. 

5.22. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o qual os 
licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

5.23. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão 
reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

5.23.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

5.24. Após o fechamento da etapa de lances, concedido o benefício às microempresas e 
empresas de pequeno porte de que trata o art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, o pregoeiro 
poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha 
apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério 
de julgamento, bem assim decidir sobre sua aceitação. 

5.25. O pregoeiro poderá anunciar o licitante vencedor imediatamente após o encerramento da 
etapa de lances da sessão publicada ou, quando for o caso, após a negociação e decisão pelo 
pregoeiro acerca da aceitação da proposta mais vantajosa. 

5.26. O licitante detentor da melhor proposta deverá comprovar a sua situação de regularidade em 
prazo mínimo de 2 (duas) horas que será definido pelo Pregoeiro via chat em sessão pública. 

5.26.1. A citada regularidade deverá ser comprovada por meio de envio da proposta e da 
documentação exigida para as habilitações mencionadas neste Edital e seus anexos. 

5.26.2. O envio deverá ser feito por meio do sistema (comprasnet) anexando todos os 
documentos digitalizados, quando solicitados pelo Pregoeiro, no prazo mínimo citado no item 
5.26. 

5.26.3. Estes documentos, quando solicitados pelo Pregoeiro, deverão ser entregues, em 
original ou cópia autenticada, à Comissão de Licitação da EBSERH, no seguinte endereço: 
Setor Comercial Sul – SCS, Quadra 09, Lote C, 1º andar da Torre C do complexo Parque 
Cidade Corporate, Telefone (061) 3255-8935, no horário de 09h00 às 11h30 e das 13h30 às 
17h30. 

5.26.4. Os prazos estabelecidos pelo Pregoeiro poderão ser prorrogados por solicitação 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido e aceita pelo Pregoeiro. 
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5.27. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa nos termos da Lei Complementar nº 
123/2006. 

5.28. O não encaminhamento dos documentos exigidos no prazo estabelecido acima 
implicará na desclassificação do licitante, com consequente lançamento de advertência no 
sistema de cadastramento unificado de fornecedores – SICAF, e/ou aplicação das 
penalidades cabíveis na lei. 

6. DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 

6.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem 
como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

6.1.2. Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatível com o 
estimado pela Administração ou manifestamente inexequível. 

6.1.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

6.2. A classificação das propostas será pelo critério de MENOR PREÇO. 

6.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

6.3.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, em compatibilidade com o Termo de 
Referência, minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas.  

6.3.2. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita 
pelo Pregoeiro.  

6.4. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às 
exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a 
sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 

6.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 

6.6. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

6.6.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
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6.6.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

6.7. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 
caso. 

7. DA HABILITAÇÃO 

7.1. Após a análise e julgamento das Propostas de Preços, o Pregoeiro consultará o Sistema de 
Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade 
fiscal, trabalhista à qualificação econômica financeira e habilitação técnica conforme disposto nos 
arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

7.1.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 

7.1.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio 
oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante poderá ser 
convocado a encaminhar, em prazo definido pelo Pregoeiro, documento válido que comprove o 
atendimento das exigências deste Edital e seus Anexos, sob pena de inabilitação, ressalvado o 
disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de 
pequeno porte e das sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 

7.2. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação 
Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista: 

7.2.1. Habilitação jurídica:  

7.2.1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis; 

7.2.1.2. Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de 
responsabilidade limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

7.2.1.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

7.2.1.4. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de 
sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

7.2.1.5. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com 
a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

7.2.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 

7.2.2. Regularidade fiscal e trabalhista: 

7.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

7.2.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto 
aos demais tributos federais e à Divida Ativa da União, por elas administrados, conforme art. 
1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07);  

7.2.2.3. Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS); 
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7.2.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.2.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.2.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

7.2.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

7.2.2.7.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados 
ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 

7.2.2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno 
porte, ou sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

7.3. Os licitantes deverão apresentar comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10% (dez 
por cento) do valor estimado do compromisso a ser assumido (Art. 31 § 2º da 8.666/93) 

7.3.1. Relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem diminuição da 
capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada está em função do 
patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação. (Art. 31 § 4º da 8.666/93). 

7.3.2. Certidão Negativa de pedido de falência ou recuperação judicial / extrajudicial de 
empresa expedida por cartório de distribuição da sede da Pessoa Jurídica ou domicílio da 
Pessoa Jurídica ou domicílio da Pessoa Física. (Lei nº 11.101/2005.) 

7.3.2.1. A certidão de falência e recuperação judicial / extrajudicial de empresa exigida neste 
edital, que não apresentar expressamente o seu período de validade, deverá ter sido emitida 
nos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para recebimento dos envelopes. 

7.4. Para fins de habilitação, o licitante deverá apresentar ainda, a seguinte documentação 
complementar: 

7.4.1. Declaração expressa, sob as penalidades cabíveis, afirmando a inexistência de fatos 
impeditivos para sua habilitação neste certame, garantindo ainda estar ciente da 
obrigatoriedade de informar acerca de ocorrências posteriores. 

7.4.2. Declaração de que a empresa não mantém em seus quadros funcionais menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, insalubre, perigoso ou penoso, e menores de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14(quatorze) 
anos, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal e Lei nº 9.854 de 
27/10//1999.  

7.4.3. Declaração de Elaboração Independente de Proposta conforme a IN nº 02 de 16 de 
setembro de 2009. 

7.4.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

7.4.5. Certidão Nacional de Condenações por Ato de Improbidade Administrativa; 

7.4.6. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas;  

7.4.6.1. Será inabilitado o licitante que tenha sido declarado inidôneo, que esteja cumprindo 
penalidade ou suspensão do direito de licitar com a administração pública federal. 
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7.4.7. As certidões citadas nos itens 7.4.4, 7.4.5 e 7.4.6 serão emitidas diretamente pelo 
Pregoeiro/Equipe de Apoio por meio dos seus respectivos sítios na internet. 

7.5. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA, por meio de: 

7.5.1. Atestado(s) ou declaração de Capacidade Técnica fornecida por pessoa jurídica, de 
direito público ou privado, comprovando que a licitante tenha prestando fornecimento de 
equipamentos em no mínimo 20% do quantitativo licitado com características compatíveis, não 
sendo vedado a soma dos atestados.  

7.5.2. Fornecimento, por parte do licitante classificado em primeiro lugar na fase de lances, de 
uma relação de pelo menos 03 (três) clientes no Brasil onde os equipamentos da proposta se 
encontram instalados para contato de avaliação técnica junto aos atuais proprietários ou corpo 
clínico e técnico. ENCARTE “A” – PROCEDIMENTOS PARA OS TESTES DE ADERÊNCIA 
DOS EQUIPAMENTOS; 

7.5.3. Declaração do fabricante do equipamento ou documentação técnica, a ser entregue junto 
com a proposta, em que conste, explicitamente, as características exigidas nas especificações.  

7.5.3.1. As Declarações que não puderem ser comprovadas durante a análise documental, 
estarão sujeitas às penalidades previstas na legislação pertinente; 

7.5.4. Declaração de que os equipamentos ofertados possuem todas as certificações e 
compatibilidades exigidas no Termo de Referência.   

7.5.4.1. Essa declaração deverá ser encaminhada juntamente com a documentação de 
habilitação entregue junto à proposta. 

7.6. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 
apresentados pelos licitantes em prazo estipulado em sessão pública pelo Pregoeiro via sistema 
eletrônico. 

7.6.1. Caso a licitante, por motivos técnicos e aceitos pela Administração, não consiga 
enviar os documentos exigidos para habilitação via sistema, estes, quando autorizado, 
poderão ser enviados para o seguinte endereço eletrônico: pregão@ebserh.gov.br. 

7.6.2. Posteriormente, os documentos exigidos para habilitação nos itens acima deverão ser 
apresentados, em original ou cópia autenticada, no prazo também estabelecido pelo Pregoeiro 
no sistema eletrônico. 

7.7. A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar também o 
decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

7.8. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 
fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, após solicitação do 
Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 
igual período. 

7.8.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com 
alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

7.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

7.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
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7.11. O pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, consultará os sistemas de registros de sanções 
SICAF, LISTA DE INIDÔNEOS DO TCU, CNJ E CEIS, visando aferir eventual sanção aplicada à 
licitante, cujo efeito torne-a proibida de participar deste certame.  
7.12. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

7.13. A apresentação de declaração falsa, relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e 
proposta, sujeitará o licitante às sanções previstas no Decreto nº 5.450/05, de 31/05/2005. 

7.14. Nesta fase de Habilitação também deverão ser observadas as exigências contidas no 
Anexo I – Termo de Referência, em especial o item 13 do citado Anexo. 

8. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

8.1. O adjudicatário, no prazo de 7 (sete) dias após a assinatura do Contrato Administrativo, 
prestará garantia no valor correspondente a 2% (dois por cento) do valor do Contrato, que será 
liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 
8.666/1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. 

8.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o 
máximo de 2% (dois por cento).  

8.1.2. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Contratante a promover a retenção dos 
pagamentos devidos à Contratada, até o limite de 2% (dois por cento) do valor do Contrato a 
título de garantia, a serem depositados em banco a ser definido pela Contratante, com 
correção monetária. 

8.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

8.2.1. prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas;  

8.2.2. prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato;  

8.2.3. As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada; 

8.3. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em Banco a ser definido 
também pela Contratante. 

8.4. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

8.5. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias, contados da data em que for notificada. 

8.6. A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes 
hipóteses:  

8.6.1. Caso fortuito ou força maior;  

8.6.2. Descumprimento das obrigações pela Contratada decorrentes de atos ou fatos 
praticados pela Contratante;  

8.6.3. Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Contratante. 

8.7. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as 
previstas neste item. 

8.8. Será considerada extinta a garantia: 
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8.8.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas 
do contrato; 

8.8.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência, caso a Contratante não 
comunique a ocorrência de sinistros. 

9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

9.1 Até dois (02) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, ou seja, 
qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão. 

9.1.1 Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir 
sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

9.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data 
para a realização do certame. 

9.1.3 A Impugnação Administrativa deverá ser apresentada por meio eletrônico através do 
endereço de e-mail: pregao@ebserh.gov.br e/ou por escrito, encaminhada ao Serviço de 
Licitações da EBSERH, no Setor Comercial Sul / SCS, Quadra 09, Lote C, 1º andar da Torre 
C do complexo Parque Cidade Corporate, Telefone (061) 3255-8935 no horário de 09h00 as 
12h00 e das 14h00 às 17h00. 

9.1.4. Quando a Impugnação Administrativa for enviada ao Serviço de Licitações da 
EBSERH exclusivamente por escrito, ela também deverá ser enviada em mídia (tipo CD, DVD, 
etc.) nos formatos Word(.doc ou .docx) e PDF(.pdf), tendo em vista que o texto da impugnação 
deverá ser disponibilizado no COMPRASNET. 

9.1.5 Não serão conhecidas as impugnações ao Edital interpostas após os prazos legais, bem 
como as que não forem apresentadas na forma estabelecida no subitem 9.1.4 deste Edital. 

9.1.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

9.2. Qualquer modificação no edital que, inquestionavelmente, afete a formulação das propostas 
exigirá divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, 
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 

9.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 
pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, única 
e exclusivamente por meio eletrônico via internet, através do endereço de e-mail: 
pregao@ebserh.gov.br 

9.4. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será concedido prazo, para que 
qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 
qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso; 

mailto:pregao@ebserh.gov.br
mailto:pregao@ebserh.gov.br
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10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.3. A decisão do pregoeiro deverá ser motivada e submetida à apreciação da autoridade 
responsável pela licitação. 

10.4. O acolhimento do recurso administrativo implica tão somente na invalidação daqueles atos 
que não sejam passíveis de aproveitamento. 

10.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, importará a decadência do direito 
de recurso administrativo e a adjudicação do objeto pelo pregoeiro. 

10.6. Apenas os recursos que versem sobre habilitação/inabilitação e julgamento das propostas 
devem ter efeito suspensivo. Demais recursos administrativos contra a decisão do pregoeiro não 
terão efeito suspensivo.  

10.7. As razões e contrarrazões, assim como as decisões dos recursos administrativos deverão 
ser encaminhadas eletronicamente, exclusivamente via sistema, em campos próprios para 
formalização dos respectivos atos. 

10.8. Não serão conhecidos os recursos administrativos interpostos após os respectivos prazos 
legais, bem como os que não forem apresentados na forma estabelecida neste edital. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que 
não houver recurso administrativo. 

11.2. Caso haja interposição de recurso administrativo, a adjudicação do objeto ao proponente 
vencedor, bem como a homologação da licitação será de responsabilidade da autoridade 
competente. 

11.3. A autoridade competente poderá encaminhar o processo ao setor que solicitou a aquisição, 
com vistas à verificação da aceitabilidade dos itens cotados, antes da homologação do certame. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 Ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, 
será descredenciada no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se 
refere o inciso XIV, do Art. 4º, da Lei nº 10.520/02, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas neste Edital e nas demais cominações legais, a empresa que: 

I. não aceitar/retirar a nota de empenho, não assinar o termo de contrato ou não assinar ata 
de registro de preços; 

II. ensejar retardamento da realização do certame; 

III. cometer fraude fiscal; 

IV. deixar de apresentar documento exigido no certame; 

V. apresentar documento ou declaração falsa; 

VI. não mantiver a proposta de preços; 

VII. comportar-se de modo inidôneo; 

VIII. cometer fraude na entrega do material; e 

IX. descumprir prazos. 
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12.2. Para os fins do item VII, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 92, 
93, 94, 95 e 97 da Lei n.º 8.666/93. 

12.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

12.3.1. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 

12.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo 
prazo de até cinco anos; 

12.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

12.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

12.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de 
licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas 
no edital e no contrato e das demais cominações legais.  

12.8. A recusa ou o não cumprimento do objeto contratado dentro do prazo estabelecido pela 
Administração sem motivo justificado caracteriza o descumprimento da obrigação assumida e 
sujeita a CONTRATADA à aplicação de advertência ou multa de até 10% do valor da obrigação 
inadimplida, que deverá ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias contados da comunicação 
oficial. 

12.9. As sanções por atos praticados no decorrer da execução do objeto estão previstas no Termo 
de Referência. 

13. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

13.1 O prazo de validade do Registro de Preço será de 12 (doze) meses contados a partir da 
assinatura da Ata de Registro de Preços, conforme dispõe o art. 12 do Decreto nº 7.892/2013. 

14. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Uma vez constatada sua vantajosidade na adesão a Ata de Registro da EBSERH, o Órgão 
não participante deverá encaminhar ofício devidamente assinado para o e-mail 
registro@ebserh.gov.br, a título de celeridade com vistas à anuência da Diretoria Administrativa 
Financeira quanto a seu uso – documentação original deverá ser encaminhada para o endereço 
constante do preambulo deste Instrumento.  

14.2. A autorização de adesão de outros órgãos e entidades a Ata de Registro de Preços da 
EBSERH, ocorrerá mediante anuência formal do Órgão Gerenciador. 

15.2.1. Uma vez autorizada sua adesão, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata, sob 
pena de ter sua autorização cancelada. 

14.3. A EBSERH, em face da necessidade de controle dos quantitativos a serem concedidos em 
adesão, emitira ofício a EMPRESA detentora do Registro, com fito de ter sua anuência ao referido 
pedido.  

14.4. Os órgãos autorizados (“carona”) não poderão adequar o objeto pretendido à Ata, alterando 
especificações, características, periodicidade, frequência na execução, prazos de recebimento, 
quantitativos, métodos, etc., por mínimas que possam parecer, para sanear suas necessidades. 
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14.5. Em obtendo vantajosidade quanto a preços, o órgão não participante, deverá informar ao 
Órgão Gerenciador para providencias quanto a ajustes de valores na Ata conforme item 19 do 
Edital.  

14.6. Em caso de autorização de “Adesão” o Órgão não Participante, poderá obter cópia das 
seguintes peças no endereço eletrônico www.ebserh.gov.br Edital, Ata Registrada, publicação 
da síntese da Ata de Registro no D.O.U. e Parecer Jurídico, com vistas a composição de seu 
processo administrativo.  

14.7. A autorização de adesão somente ocorrerá até o quíntuplo do quantitativo de cada item 
registrado na Ata de Registro de Preços da EBSERH para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes, conforme o §4º do art. 
22, do Decreto 7.892/2013. 

14.8. A EBSERH figura neste certame apenas como Órgão Gerenciador. 

15. DO CANCELAMENTO DE REGISTRO DE PREÇO 

15.1. A empresa terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

15.1.1. A pedido, quando: 

a) comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos 
fortuitos ou de força maior. 

b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação 
dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 

15.1.2. Por iniciativa da Administração, quando: 

a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado. 

b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo 
licitatório. 

c) por razões de interesse público, devidamente, motivada e justificada. 

d) Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços. 

e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da 
Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável. 

f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 
estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

15.2. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Administração fará o devido 
apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos Proponentes a nova ordem de 
registro. 

16. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

16.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II 
do artigo 65 da Lei nº 8.666/1993 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

16.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 
da Lei nº 8.666/1993, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e 
iniciar outro processo licitatório. 

16.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do 
registro, e definidos o novo preço máximo a ser pactuado pela Administração, o licitante vencedor 
registrado será convocado pela EBSERH para alteração do preço da Ata de Registro de Preços, 
mediante aditamento. 
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16.4. Será realizado de forma periódica pesquisa de mercado para a verificação de que o uso da 
ata de registro de preços é comprovadamente vantajosa para a EBSERH e demais participantes. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

17.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 

17.2. A Contratada irá responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com os artigos 12, 13, 14, 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

18. DO PAGAMENTO 

18.1 - O pagamento será efetuado, por meio de Ordem Bancária, para crédito em conta corrente 
da CONTRATADA nos termos do item 5 do Anexo I – Termo de Referência deste Edital. 

18.1.1 As Notas Fiscais devem ser eletrônicas (Nfe) conforme disposições contidas no inciso I, 
Cláusula Segunda do Protocolo ICMS 42, de 3 de julho de 2009. 

18.1.2 Deverão também conter nas Notas Fiscais Eletrônicas, os dados bancários do credor 
para emissão da(s) ordem(ns) bancária(s) e as devidas retenções tributárias a serem feitas 
pela instituição conforme o artigo 64 Lei 9.430 de 27 de dezembro de 1996. 

18.1.3 Caso a empresa seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES NACIONAL OU 
SUPER SIMPLES deverá apresentar a nota fiscal eletrônica, acompanhada do Anexo IV da 
Instrução Normativa SRF nº 480, de 15 de dezembro de 2004, a fim de evitar a retenção na 
fonte dos tributos e contribuições. 

18.1.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

18.1.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 
competente na nota fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal do 
contratado no SICAF.  

18.1.6. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o pagamento, se o 
fornecimento tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das 
providências tendentes ao sancionamento da empresa e rescisão contratual. 

18.1.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

18.1.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

18.1.8.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

18.2 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes 
comprovações: 

18.2.1 Da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao 
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666/93;  
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18.2.2 Do recolhimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou 
fatura que tenha sido paga pela Administração e, quando for o caso, das multas aplicadas. 

18.3. Havendo atraso de pagamento, provocados exclusivamente pela Administração, o valor 
devido será acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 

I=(TX/100) 365 EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso.  

18.4 Em cumprimento ao disposto no Art. 64, da Lei nº 9.430, de 27/12/96, Lei nº 9.718, de 
27/11/98 e IN/SRF nº 480, de 15/12/2004, alterada pelas IN nº539, de 25/04/2005 e nº 706, de 
09/01/2007, a Divisão de Execução Orçamentária e Financeira reterá na fonte o Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, bem assim a contribuição sobre o lucro líquido, a Contribuição 
para a Seguridade Social – COFINS e a contribuição para o PIS/PASEP sobre os pagamentos 
que efetuar a CONTRATADA se esta não apresentar cópia do Projeto de Opção ou Certificado de 
Isenção do IRPJ, de que trata a Instrução Normativa SRF nº 79, de 01/08/2000. 

18.5 Quanto à prestação de serviços, na retenção do Imposto Sobre Serviços – ISS, serão 
observados, no que couber, o disposto na Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003. 

18.6 No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais da habilitação 
quanto à situação de regularidade da empresa. 

18.7 A retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, só deverá ocorrer 
quando a CONTRATADA: 

18.7.1 Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida as atividades contratadas; ou 

18.7.2 Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

19. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

19.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário, o prazo de 5 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

19.2. Alternativamente à convocação para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a 
Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso 
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada. 

19.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor, 
durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito pela administração. 

19.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, 
observada a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva, a descrição do 
item, as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

20. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
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20.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 
convocado para assinar o Contrato Administrativo conforme o modelo contido no Anexo IV deste 
Edital.  

20.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da data de 
assinatura prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/1993. 

20.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Contrato Administrativo, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinado no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

20.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do fornecedor, e aceita pela Administração. 

20.5. Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 
Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, cujo resultado será anexado aos autos do 
processo.  

20.6. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Contrato, não comprovar que mantém as 
mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá 
ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a 
verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, 
celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações 
legais. 

21. DA ENTREGA, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO 

21.1. Os critérios de recebimento, aceitação e fiscalização do objeto estão previstos no Anexo I – 
Termo de Referência. 

21.2. Os equipamentos devem ser entregues conforme as quantidades, locais designados e todas 
as condições estabelecidas neste Edital e no seu Anexo I – Termo de Referência. 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do 
pregoeiro em contrário. 

22.2. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados. 

22.3. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, a exata compreensão da sua 
proposta durante a realização da sessão pública de Pregão e o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

22.4. É facultada ao pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada 
a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do mesmo desde a 
realização da sessão pública. 

22.5. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

22.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente do 
órgão ou entidade da Administração. 

22.7. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 
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tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado. 

22.8. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes do Decreto nº 
7.892/2013, Decreto nº 5.450/05, da Lei nº 10.520/2002 e da Lei nº 8.666/1993, com suas 
posteriores alterações. 

22.9. Para fins de aplicação da sanção administrativa constante do item 12 do presente Edital, o 
lance é considerado proposta. 

22.10. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília/DF. 

22.11. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

22.12. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.13. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.14. Este Edital está disponibilizado, na íntegra, no sítio da EBSERH e no sítio do 
COMPRASNET e os autos do processo administrativo estarão disponíveis na EBSERH com vista 
franqueada aos interessados. 

22.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 ANEXO I - Termo de Referência 

 ENCARTE A – Procedimentos para os Testes de Aderência 

 ENCARTE B – Termo de Recebimento 

 ENCARTE C – Termo de Aceitação 

 ENCARTE D – Locais de Entrega 

 ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços 

 ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços 

 ANEXO IV – Minuta de Contrato Administrativo 

23. DO FORO 

23.1. O Foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Justiça Federal de 
Brasília/DF. 

 

Brasília, 07 de julho de 2014. 

 

 

 

 

 

DANIEL ALVES MARTINS 

PREGOEIRO 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui o objeto desta licitação o Registro de Preços, consignado em Ata, pelo prazo de 12 
(doze) meses, para eventual aquisição de Equipamentos de vídeocirurgia do Programa de 
Reestruturação dos Hospitais Universitários Federais (REHUF) para os Hospitais Universitários 
Federais. Cada item é independente por tipo de equipamento conforme a quantidade declarada e 
Termos de Adesão anexos, a ser entregue e instalado, com suporte e garantia total de 36 (trinta e 
seis) meses, nos Estados e no Distrito Federal, conforme as especificações e condições 
constantes deste Termo de Referência. 

2. DO ESCOPO DO FORNECIMENTO 

2.1. O fornecimento será executado em item, por preço global, compreendendo a entrega, 
instalação, treinamentos e garantias dos equipamentos nos Hospitais Universitários relacionados 
por item de equipamento, em perfeitas condições de funcionamento.  

2.1.1. Segue apresentado abaixo quadro definindo os quantitativos destes equipamentos por 
Hospital Universitário Federal – ANEXO Y. 

2.2. Composição dos itens de equipamento: 

2.2.1. Segue apresentado quadro definindo os quantitativos totais destes equipamentos a 
serem fornecidos – ANEXO Z. 

 

QUANTITATIVO TOTAL DE EQUIPAMENTOS POR ITEM 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO Z 

ITEM EQUIPAMENTO CATMAT QUANT. 

1 TORRE DE VÍDEO CIRURGIA COMPLETA 302163 197 

2 INSUFLADOR PARA HISTEROSCOPIA  304828 58 
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QUANTITATIVO PARA VÍDEO CIRURGIA
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QUANT.

1 TORRE DE VÍDEO CIRURGIA COMPLETA 302163 2 3 10 11 2 6 2 2 12 4 5 3 3 6 12 6 4 6 5 6 3 3 15 1 1 8 1 1 5 4 2 5 2 3 3 6 18 6 197

2 INSUFLADOR PARA HISTEROSCOPIA 304828 3 2 2 2 1 2 1 1 1 1 2 1 2 1 2 2 2 3 2 8 1 2 1 1 1 8 1 2 58

2 6 12 13 4 7 4 3 13 4 6 4 5 7 14 7 6 8 7 6 6 5 15 1 1 16 1 2 5 4 4 5 3 4 4 14 19 8

ANEXO Y

TOTAL POR HOSPITAL UNIVERSITÁRIO
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2.3. Cada item é formado pelos equipamentos conforme descrição abaixo: 

2.3.1. Caso haja discordância entre o descritivo dos itens no edital e no comprasnet 
(CATMAT), prevalecerá o descritivo constante no Edital. 

 
ITEM 01 CONJUNTO DE VIDEO CIRURGIA COMPOSTO POR: 

   
02 (DOIS) MONITORES DE ALTA DEFINIÇÃO TELA PLANA 

  LCD colorido, grau médico; 

  Formato de tela 16:9 ou 16:10 widescreen; 

  Tamanho de tela de no mínimo 24" e no máximo 26"; 

  Possibilidade de apresentação de 2 canais de imagem simultâneos (PIP - Picture-in-picture); 

  Resolução de 1200 linhas para o formato 16:10 ou 1080 para 16:9; 

  Entradas de sinal: DVI-D, HD-SDI, S.VHS (Y/C) e vídeo-composto (BNC); 

  Ajustes: cor, brilho e contraste e matiz; 

  Iluminância mínima da tela de 450cd/m2; 

  Razão de contraste: 650:1 ou maior; 

  Ângulo de visão maior ou igual a 170°; 

  Alimentação elétrica: 110/220v,60Hz; 

  01 (UM) RACK DE VIDEOCIRURGIA  

  RACK com fechamento lateral fixo, frontal e traseiro com chaves.        

  Deve estar prevista forma de arrefecimento do conjunto quando em uso, mesmo com a porta traseira 
fechada. 

  04 prateleiras, no mínimo, com altura ajustável, para todos os equipamentos do rack. 

  Possuir no mínimo 01 gaveta. 

  fixação para monitor de vídeo com movimento pantográfico para posicionamento do mesmo 

  Suporte para no mínimo 02 cilindros pequenos de circunferência aproximada de 55 cm. 

  no mínimo 2 cilindros de CO2 de 4kg cheios. 

  Provido de Nobreak do tipo on line, senoidal com entrada bivolt automática e potência adequada ao 
conjunto de equipamentos que compõem o sistema e cabo de alimentação com comprimento mínimo de 2 
metros. 

  Régua de tomada para conexão dos equipamentos do rack. 

  Deve possuir rodízios giratórios com travas em pelo menos 2 deles para estabilidade do Rack. 

  Todo o conjunto deve ser aterrado. 

  Estrutura quando pintada, em epóxi, ou então confeccionado em material não oxidável, exceto madeira. 

  O rack deverá suportar todos os componentes do sistema (fonte de luz, insufladores, etc.) 

  01 (UMA) PROCESSADORA E MICROCÂMERA PARA VIDEOCIRURGIA 

  Full HD, com resolução mínima de 1920x1080 progressivo. 

  Sistema de imagem de alta definição com 1920 x 1080 linhas de definição horizontal,   

  Formato de imagem 16:9. 

  Portátil. 

  Câmera com 3 CCD. 

  Filtro digital para uso em fibroscópios. 

  Zoom de imagem. 

  sensibilidade de 3 lux ou mais sensível; 
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  com exposição manual entre 1/60 a 1/10.000 segundos, ou intervalos maiores. 

  Possuir capacidade para captação de imagem; 

  Comando de gravação; 

  Ajuste de branco (white balance). 

  Cabo da câmera com no mínimo 3 metros. 

  Possibilidade de atender no mínimo quatro especialidades, sendo: artroscopia, laparoscopia, cistoscopia e 
toracoscopia; 

  sistema de escaneamento de imagem Progressive Scan com 50 a 60 quadros por segundo; 

  Console da processadora com no mínimo as seguintes características: saídas de sinal de vídeo digital e 
analógico e saída para comunicação com equipamento de gerenciamento de dados; 

  balanço de branco automático acionado através de botão ou outra solução no processador de imagem e 
cabeçote, 

  com dispositivo que impeça o ajuste em condições inadequadas de iluminação, 

  com informação no monitor desta inconformidade; 

  Dispositivo de engate para ocular de endoscópios para no mínimo 5 fabricantes diferentes. 

  com acionadores programáveis através de menu na tela para as seguintes funções: Balanço de branco, 
congelamento de imagens, brilho, filtro para fibroscópios e controle de periféricos 

  Deverá possuir no mínimo os seguintes comandos programáveis no cabeçote da câmera: Ajuste do balanço 
de branco; Ajuste de brilho. 

  Alimentação 100/220 V,60 Hz. 

  Cabeça compatível com a microcâmera. 

  01 (UMA) FONTE DE LUZ FRIA XENON 

  Lâmpada XENON 300 W, 

  temperatura de cor da lâmpada de 5600ºK a 6000°K, 

  ajuste manual e gradual de intensidade luminosa, 

  Vida útil da lâmpada de no mínimo 500 horas. 

  Portátil. 

  Ajuste manual de intensidade luminosa; 

  Indicação da intensidade do fluxo luminoso. 

  02 Cabos de fibra ótica com diâmetro da guia de luz de no mínimo 04 mm e comprimento de 3 metros para 
conexão com endoscópios; 

  Indicação da quantidade de horas de uso da lâmpada. 

  Devem acompanhar 04 Lâmpadas Xenon 300 para utilização de no mínimo 500 hs; 

  Com no mínimo uma saída para conexão do cabo de fibra ótica padrão "Storz" ou similar compatível. 

  Tensão de alimentação de 110/220 V, 50/60 Hz. 
 
 

  01 (UM) INSUFLADOR ELETRÔNICO PARA LAPAROSCOPIA  

  Insuflação de gás carbônico para utilização em videolaparoscopia. 

  Faixa mínima de seleção do fluxo de gás de 0 a 30 L/min. 

  Sistema de aquecimento do fluxo de saída do gás interno ou não ao equipamento. 

  Proteção contra elevação excessiva da temperatura. 

  Display que indique: Reserva de gás no cilindro, valor teórico/ real de pressão no paciente, valor teórico/ real 
do fluxo de gás e volume de gás consumido; 

  Circuito de segurança interno para alta pressão do cilindro; 
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  Circuito de segurança para sobre pressão, depressão e aumento perigoso de pressão da cavidade 
abdominal com válvula de alívio e alarme sonoro e visual; 

  Circuito de detecção de pressão negativa, com alarme sonoro e visual e válvula de despressurização; 

  Insuflação em modos inicial, programável para uso com agulha de Veress, intermitente ou semi-contínuo e 
modo contínuo, com sistema de proteção que evite leitura indevida do fluxo e pressão administrada ao 
paciente; 

  Utilização em cirurgia bariátrica e pediátrica. 

  Portátil; Eletrônico; 

  Mangueira de saída para o paciente; 

  Faixa mínima de seleção da pressão de 0 a 25 mm/Hg. 

  Indicação (visualização) da quantidade do fluxo e da pressão de gás instantâneo. 

  Alarme e proteção contra sobre pressão. 

  Possuir controle de pressão com alarme de segurança; 

  Tensão de alimentação de 110/220V, 60 Hz. 

  Possuir todas as mangueiras e conectores necessários ao seu funcionamento; 

  Com acessórios necessários para utilização com fluxo aquecido. 

  Possuir todos os cabos de ligação necessários; 

  Acompanha uma agulha de Veress autoclavável de aproximadamente 120 mm de comprimento. 
 
 

  01 (UM) SISTEMA DE GRAVAÇÃO DE VÍDEO PARA DOCUMENTAÇÃO   

  Sistema de gravação compatível com os demais componentes deste conjunto, incluindo grau 
médico, com as seguintes características mínimas: 

  Gravação dos procedimentos em CD e DVD+R, no mínimo  

  Gravação de imagem dinâmica (vídeo) no mínimo 720p 

  Transferência de imagens (foto e vídeo) para pendrive através de dispositivo USB;  

  Gravação de imagens (foto e vídeo) em disco rígido presente no sistema e disco adicional com no mínimo 
2TB de capacidade. 

 
ITEM 02 01 (UM) INSUFLADOR PARA HISTEROSCOPIA: 

  Insuflação de gás carbônico para utilização em histeroscopia;  

  Ajuste do fluxo e da pressão do gás. 

  Fluxo de gás programável de no mínimo 0 a 99 ml/min. 

    

  Com pressão mínima de insuflação programável até 150 mm/Hg aproximadamente. 

  Seleção da pressão de insuflação em passos ajustáveis;  

  Indicação (visualização) da quantidade do fluxo e da pressão de gás instantâneo. 

  Indicação do volume de gás carbônico existente no cilindro;  

  Alarme e proteção contra sobre pressão. 

  Tensão de alimentação de 110/220V, 60 Hz. 

  Possuir todas as mangueiras e conectores necessários ao seu funcionamento; 

  Possuir todos os cabos de ligação necessários; 

3. DAS CONDIÇÕES PARA A PROPOSTA 

3.1. EXIGÊNCIAS GERAIS: 

3.1.1. Não serão aceitos protótipos de equipamentos, nem projetos inacabados; 
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3.1.2. Nenhum componente dos equipamentos especificados poderá apresentar qualquer 
conexão, fios, jumpers ou outros elementos que indiquem erro ou imprecisão de projeto da parte 
do fabricante ou do montador/integrador;  

3.1.3. Não serão aceitos equipamentos com modulações, ou seja, equipamentos que sofreram 
transformações ou adaptações em suas configurações originais, apenas para atender o edital. 

3.1.4. Deverão ser fornecidos e instalados apenas componentes novos, sendo vedado, em 
quaisquer circunstâncias, o uso de produtos recondicionados, reciclados, enfim, provenientes de 
reutilização de material já empregado; 

3.1.5. O licitante deverá apresentar proposta constando claramente cada uma das características 
dos equipamentos em questão com nomes de marca e modelo, suas funções e ou aplicações 
básicas.  

3.1.6. O licitante deverá apresentar prospecto com as características técnicas. Se o equipamento 
for importado o prospecto deverá ser apresentado com a devida tradução para a língua 
portuguesa por tradutor oficial; 

3.1.7. O licitante classificado em primeiro lugar na fase de lances deverá fornecer, para os Testes 
de Aderência, uma relação de pelo menos 03 (três) clientes no Brasil onde os equipamentos da 
proposta se encontram instalados para contato de avaliação técnica junto aos atuais proprietários 
ou corpo clínico e técnico. ENCARTE “A” – PROCEDIMENTOS PARA OS TESTES DE 
ADERÊNCIA DOS EQUIPAMENTOS; 

3.1.8. Todos os equipamentos entregues durante a vigência do Contrato deverão ser iguais entre 
si e à respectiva amostra aprovada nos testes de verificação de aderência às especificações do 
Edital (mesmo modelo, marca, componentes e versão).  

3.1.9. Durante a vigência do Contrato poderá haver, a pedido da CONTRATADA, atualização 
tecnológica dos equipamentos. Neste caso será obrigatória a apresentação de nova amostra do 
item/equipamento para aprovação pelos técnicos da EBSERH, sem aumento de custos para a 
CONTRATANTE, observando-se, ainda, o seguinte: 

a) Essa atualização só poderá ser executada após a emissão de documento oficial, pela 
CONTRATANTE ou seus prepostos; 

b) A aceitação será condicionada à comprovação de superioridade tecnológica da nova 
solução sobre a anterior; 

c) A amostra deverá ser encaminhada juntamente com documento técnico justificando a 
mudança; 

d) A EBSERH reserva-se o direito, caso ache necessário, de mandar proceder, por 
laboratórios ou técnicos devidamente qualificados, a seu exclusivo critério, testes das 
amostras para comprovação das especificações de qualquer componente. 

3.1.10. As especificações técnicas definidas neste Termo de Referência deverão ser igualadas ou 
poderão ser superadas por soluções divergentes das especificadas, desde que sejam mantidas as 
exigências conceituais de padrão, desempenho e funcionalidades da solução. Para tal, o licitante 
deverá, obrigatoriamente, sob pena de desclassificação, registrar este fato em sua proposta.  

3.1.10.1. O licitante deverá encaminhar toda a documentação técnica e explicações que 
permitam a manifestação fundada e conclusiva sobre a equivalência ou superioridade da 
solução divergente. 

3.1.11. Considerando as condições usuais de fornecimento de energia elétrica no Brasil, no que 
trata à tensão de entrada, serão considerados atendidas por qualquer valor entre 100 e 127V, 
inclusive, as exigências de 110 e 115V; analogamente, serão consideradas atendidas por 
qualquer valor entre 200 e 220V, inclusive, as exigências de 220V; 
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3.1.12. A CONTRATADA deverá apresentar declaração do fabricante do equipamento ou 
documentação técnica, a ser entregue junto com a proposta, em que conste, explicitamente, as 
características exigidas nas especificações.  

3.1.12.1. As Declarações que não puderem ser comprovadas durante a análise documental, 
estarão sujeitas às penalidades previstas na legislação pertinente; 

3.1.13. O Licitante classificado em primeiro lugar deverá encaminhar, juntamente com a proposta, 
sob pena de desclassificação, declaração de que os equipamentos ofertados possuem todas as 
certificações e compatibilidades exigidas neste Termo de Referência.  

3.1.13.1. Essa declaração deverá ser encaminhada juntamente com a documentação de 
habilitação entregue junto à proposta.  

3.1.14. O Licitante também deverá entregar: 

3.1.14.1. Certificado de Garantia contra qualquer defeito de fabricação com vigência mínima de 
36 meses. 

3.1.14.2. Certificado de Registro na ANVISA. Declaração do número do Registro ou Cadastro 
do Produto, fornecido pelo Ministério da Saúde, já em situação definitiva, não sendo aceito 
número de protocolo de processo de solicitação de Registro/Isenção de Registro ou documento 
provisório para o mesmo fim. Os Certificados de Registro dos materiais expedidos pela 
ANVISA podem ser cópia da publicação no Diário Oficial da União ou cópia autenticada do 
certificado, identificando o número do item correspondente. Caso tenha algum produto que seja 
dispensado de registro, apresentar cópia do Comunicado de Aceitação de Notificação emitido 
pela ANVISA ou a legislação que dispensa o registro; 

3.1.14.3. Certificados de Conformidade com as normas Brasileiras aplicáveis.  

3.1.14.4. Declaração de que possui o(s) Certificado(s) Internacional(is) aplicável(is) aos 
equipamentos ofertados, indicando-os individualmente, desde que sejam válidos e vigentes no 
comércio internacional, caso de equipamento importado. 

3.1.14.5. Certificado de Boas Práticas de Fabricação. Certificado de Boas Práticas de 
Fabricação e Controle emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), 
podendo ser a cópia da publicação no Diário Oficial da União ou cópia do certificado 
devidamente autenticado, de acordo com os fundamentos dispostos no Inciso VI, Parágrafo 1°, 
Artigo 4° do Decreto n° 3.029 - de 16.04.1999 e na Lei n°9.782 - de 26.01.1999;  

3.1.14.6. O Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle ou equivalente para os 
produtos importados com a devida tradução para a língua portuguesa por tradutor oficial; 

3.1.14.7. Declaração assinada pelo “Responsável Técnico e/ou Legal da Empresa” que ficará 
obrigada a garantir, após a instalação dos equipamentos: Assistência Técnica, Treinamento de 
Operação, Treinamento de Manutenção, Calibração, Manutenção Preventiva, Manutenção 
Corretiva, Peças de Reposição e Material de Consumo correspondentes aos equipamentos da 
proposta. 

3.1.15. A Licitante deverá fornecer o detalhamento técnico quanto às necessidades de pré-
instalação do equipamento, instruindo quanto às instalações de rede elétrica e todas as demais 
condições físicas pertinentes à instalação e ao funcionamento do equipamento. 

3.1.16. Caso o licitante apresente na proposta comercial, dispositivos, acessórios, softwares além 
dos que foram solicitados no edital, os mesmos deverão ser entregues devidamente habilitados, 
sem nenhum ônus. 

3.1.17. Ficará o Licitante responsável por vícios e/ou defeitos de fabricação ou desgaste anormal 

dos equipamentos e peças ou defeitos de software/firmware, obrigando-se a reparar o dano e 

substituir as peças/software/firmware que se fizerem necessárias sem ônus. 

3.1.18. Quando o equipamento se fizer acompanhado de “software/firmware” com finalidade de 
auxiliar na execução de reparos/calibrações (parte dos aplicativos fornecidos com o equipamento), 
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deverá ser permitido acesso (informar senhas de acesso em níveis necessários à manutenção do 
equipamento) e fornecido o devido treinamento que habilite o técnico do Hospital Universitário 
Federal (HUF) beneficiário desta aquisição, a utilizá-lo como ferramenta de trabalho nos reparos 
que se fizerem necessários. O software/firmware não deve possuir licenças com acesso sujeitas a 
expirar após um determinado período de tempo, nem sujeitas a outras restrições de uso no 
referido equipamento. 

3.1.19. O Licitante deverá encaminhar, quando da entrega do equipamento, sua documentação 
técnica detalhada de todas as partes/peças, itens, subitens, acessórios e periféricos que 
compõem o objeto de licitação, conforme item 3.1.26 a seguir. 

3.1.20. O Licitante deverá encaminhar, quando da entrega do equipamento, os manuais de 
serviço e de operação, ambos em português ou acompanhado de tradução, para cada item 
distinto do objeto da licitação, o número de vias do manual de operação correspondente à 
quantidade definida por item do objeto de licitação. O manual de serviço compreende: esquemas 
eletrônicos, eletromecânicos, pneumáticos, procedimentos de calibração, lista de equipamentos 
necessários à manutenção corretiva, calibração, desenho explodido e lista completa de peças, 
com respectivos códigos, podendo, entretanto, exigir sigilo em função do seu direto à propriedade 
industrial ou intelectual. 

3.1.21. A instalação deverá ser feita pela licitante vencedora na presença dos técnicos do Hospital 
Universitário Federal (HUF) beneficiário desta aquisição sem ônus. A instalação compreende: a 
conferência de partes e peças, montagem do equipamento, a realização de testes finais, ajustes e 
calibração que coloquem o equipamento em completo funcionamento. Deverá ser agendado com 
o Hospital Universitário Federal (HUF) beneficiário desta aquisição, com antecedência mínima de 
03 (três) dias úteis, a vinda do técnico para instalação e demonstração do mesmo.  

3.1.22. O licitante deverá indicar claramente em sua proposta comercial que atende estas 
cláusulas especiais para esta aquisição. 

4. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E INSTALAÇÃO 

4.1. Nos primeiros 10 (dez) dias úteis do período de vigência do Contrato, serão agendadas, 
pela CONTRATANTE, reuniões com a CONTRATADA para: 

a) Formalizar os documentos e arquivos eletrônicos para troca de informações entre 
CONTRATANTE e CONTRATADA; 

b) Detalhar o processo de entrega e instalação dos equipamentos, do qual resultará um 
CRONOGRAMA DE ENTREGA E INSTALAÇÃO, observando os procedimentos e prazos 
definidos neste Termo de Referência, e compreendendo o repasse, pela CONTRATANTE 
para a CONTRATADA, do endereçamento dos locais de entrega (ENCARTE “D”) e 
instalação dos equipamentos; 

c) A emissão da AUTORIZAÇÃO DE ENTREGA será condicionada ao cumprimento das 
necessidades de pré-instalação do equipamento, conforme item 3.1.15;  

d) Definir a emissão de AUTORIZAÇÃO DE ENTREGA pela CONTRATANTE, o que deverá 
ocorrer a cada repasse de endereçamento dos locais de entrega, conforme o Cronograma 
de Entrega e Instalação. A emissão e entrega da primeira AUTORIZAÇÃO DE ENTREGA 
por parte da CONTRATANTE definirá o início da contagem do prazo de execução do 
Contrato; 

e) A entrega será conforme cronograma definido pela EBSERH após a assinatura dos 
contratos e obedecendo as necessidades de cada instituição.  

4.2. Todas as AUTORIZAÇÕES DE ENTREGA conterão no mínimo o seguinte: 

a) numeração própria e sequencial; 

b) designação das entidades beneficiadas e seus respectivos prepostos e endereços (locais 
de entrega e instalação); 
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c) quantidades de equipamentos a serem entregues por beneficiário; 

d) data e assinatura do Gestor da CONTRATANTE e do Preposto da CONTRATADA. 

4.3. As AUTORIZAÇÕES DE ENTREGA terão, no máximo, 30 dias de diferença entre si; 

4.4. O prazo máximo para entrega do conjunto de equipamentos referentes aos endereços 

constantes de cada AUTORIZAÇÃO DE ENTREGA será de 60 dias corridos; 

4.5. A primeira AUTORIZAÇÃO DE ENTREGA será encaminhada em data a ser definida junto 

com o CRONOGRAMA DE ENTREGA E INSTALAÇÃO; 

4.6. PRAZO DE ENTREGA E INSTALAÇÃO: 

4.6.1. Todos os equipamentos devem ser entregues CONFORME CRONOGRAMA A SER 

DEFINIDO na alínea “b” do Item 4.1 no máximo em 60 dias após sua respectiva 

AUTORIZAÇÃO DE ENTREGA e avaliação das condições de infraestrutura pela empresa 

vencedora, e deverão ser instalados em no máximo 10 dias após a data do TERMO DE 

RECEBIMENTO (ENCARTE “B”); 

4.6.2. No prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados da assinatura da primeira 

AUTORIZAÇÃO DE ENTREGA, deverão ser entregues todos os equipamentos; 

4.6.3. Ocorrendo atrasos na instalação dos equipamentos causados por problemas não 

motivados pela CONTRATADA, esta deverá, de imediato, informar o fato, comprovadamente e 

por escrito, em correspondência protocolada junto à EBSERH o qual, por sua vez, desde que 

julgue procedente a ocorrência, estenderá o prazo para instalação em mais 30 (trinta) dias. Se, 

ao final desse prazo, o problema permanecer sem solução, a empresa deverá oficializar o fato 

junto à EBSERH que, mediante a comprovação e fundamentação da impossibilidade da 

instalação, irá liberar a parcela de pagamento correspondente. Nesses casos, o pagamento da 

parcela em questão, não desonerará a empresa contratada da obrigação da instalação do 

equipamento, quando acionada pela EBSEH, dentro da vigência do contrato. 

4.6.4. A entrega do(s) equipamento(s) deverá ser efetuada em cada Hospital Universitário, 

conforme endereços constantes no ENCARTE ”D”. 

4.6.5. Ficará o licitante vencedor obrigado a treinar os profissionais do Hospital Universitário 
Federal (HUF) beneficiário desta aquisição sem ônus adicional posterior ao processo de 
aquisição, na manutenção do(s) equipamento(s), bem como fornecer um Certificado de 
Conclusão atestando a participação e o conteúdo do treinamento. O treinamento envolverá 
todas as partes do equipamento e oferecerá um nível de conhecimento e profundidade 
equivalente a aquele fornecido pela LICITANTE a seus próprios Técnicos/Engenheiros. O 
treinamento técnico consistirá de: 

a) uma parte teórica, com detalhamento técnico do EQUIPAMENTO bem como rotinas de 
teste e calibração do mesmo; 

b) uma parte prática a ser efetuada no próprio equipamento, buscando sedimentar sua 
correta utilização, os conhecimentos teóricos adquiridos, bem como identificar os defeitos mais 
comuns e suas prováveis soluções. 

4.6.6. O treinamento deverá ser realizado dentro das dependências do Hospital Universitário 
Federal (HUF) beneficiário desta aquisição, em data a ser definida juntamente com a equipe de 
Engenharia do Hospital Universitário Federal (HUF) beneficiário desta aquisição, data esta que 
não poderá ser superior a 30 (trinta) dias a contar do recebimento definitivo. 

4.6.7. O licitante vencedor deverá indicar claramente na proposta o prazo de garantia dos 
equipamentos e fornecer os respectivos termos de garantia quando da entrega dos mesmos. 
Tal prazo deverá ser no mínimo igual a 36 meses, contado a partir da data do termo de 
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aceitação. O atendimento de assistência técnica, manutenção ou reparo em garantia deverá 
ser prestado no Hospital Universitário Federal (HUF) beneficiário desta aquisição. Caso 
contrário, deverá ser acordado com o HUF na ocasião do reparo, sem ônus. 

4.6.8. Fica o licitante obrigado a garantir a prestação de assistência técnica permanente, 
mediante remuneração compatível com o mercado após o vencimento do prazo de garantia. 
Quando a assistência técnica envolver outro fabricante que não o licitante, este deverá 
apresentar-se quando solicitado, com o termo de compromisso assinado pelo fabricante do 
equipamento. 

4.6.9. Fica o licitante responsável por vícios ou defeitos de fabricação ou desgaste anormal dos 
equipamentos e peças, pelo prazo de 36 meses, obrigando-se a reparar o dano e substituir as 
peças que se fizerem necessárias, sem nenhum ônus ao Hospital Universitário Federal (HUF) 
beneficiário desta aquisição. 

4.6.10. Fica o licitante obrigado a garantir, durante 05 (cinco) anos, a contar da data de 
aceitação dos equipamentos, o fornecimento de peças de reposição e de insumos, 
comprometendo-se a fornecê-los no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data de 
recebimento do pedido do Hospital Universitário Federal (HUF) beneficiário desta aquisição. 

4.6.11. O licitante fornecerá uma relação completa de todos os materiais de consumo 
necessários ao perfeito funcionamento dos equipamentos, com a respectiva procedência 
(fabricante e nacionalidade). A relação deverá estar anexada à proposta comercial. 

4.6.12. O licitante deverá oferecer Treinamento Técnico aos técnicos da Engenharia do 
Hospital Universitário Federal (HUF) beneficiário desta aquisição, para conhecimento das 
partes internas do equipamento. 

4.6.13. O Licitante deverá REALIZAR, OBRIGATORIAMENTE, PARA O COMPLETO ACEITE 
DO EQUIPAMENTO o Treinamento Operacional aos Colaboradores Técnico-Assistenciais do 
Hospital Universitário Federal (HUF) beneficiário desta aquisição, para conhecimento 
operacional do equipamento. 

5. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

5.1. O RECEBIMENTO SERÁ FEITO EM DUAS ETAPAS: 

5.1.1. Os equipamentos serão dados como recebidos mediante a entrega dos mesmos e da 
apresentação da documentação correspondente, conforme disposto abaixo: 

5.1.2. O servidor ou comissão designada pela CONTRATANTE receberá o(s) equipamento(s) 
e, após a devida análise da sua conformidade formal e com as especificações e condições 
deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato assinará o TERMO DE RECEBIMENTO 
(ENCARTE “B”), e receberá a Nota Fiscal de Venda. Após atestado o recebimento, o servidor 
ou a comissão encaminhará a nota fiscal de venda ao setor de pagamento para pagamento de 
40 % (quarenta por cento) do valor das notas fiscais dos equipamentos entregues; o restante 
do valor das notas fiscais, ou seja, os 60%(sessenta por cento) restantes, ficarão aguardando o 
TERMO DE ACEITAÇÃO (ENCARTE “C”) de instalação dos equipamentos para que seja 
realizado o pagamento; 

5.1.3. O TERMO DE ACEITAÇÃO (ENCARTE “C”) será emitido em 2 (duas) vias, sendo uma 
via para a CONTRATANTE e outra para a CONTRATADA. 

5.1.3.1. O TERMO DE ACEITAÇÃO é um documento eletrônico que estará disponível para 
impressão pela CONTRATADA; 

5.1.3.2. Durante a instalação do equipamento o TERMO DE ACEITAÇÃO deverá ser 
preenchido e impresso pela CONTRATADA e assinado pelo CONTRATANTE.  
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5.1.3.3. As caixas contendo os equipamentos não poderão ser abertas, a não ser pelo 
técnico da CONTRATADA devidamente credenciado e identificado, pois isso poderá 
ocasionar a perda da garantia do(s) equipamento(s); 

5.1.4. A CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o objeto executado em desacordo com 
as condições deste Termo de Referência e de seus Encartes. 

5.2. DO PAGAMENTO: 

5.2.1. De posse da documentação comprobatória da entrega e da instalação, conforme o 
disposto no item 5.1.3.1, o contratante atestará, encaminhando-a para o setor competente que 
instruirá o processo para efetuar o pagamento em duas parcelas: a primeira correspondente ao 
valor de 40% (quarenta por cento) do valor das notas fiscais dos equipamentos entregues (item 
5.1 acima), e a segunda e última correspondente aos 60% (sessenta por cento) restantes do valor 
das notas fiscais dos equipamentos instalados, na aceitação destes (item 5.1.2 acima); 

5.2.2. O pagamento será realizado pela CONTRATANTE somente para a CONTRATADA, em 
conta corrente bancária de sua titularidade, no prazo de até 30 (trinta) dias, após atestada a  
correspondente documentação, pelo Gestor da CONTRATANTE, uma vez que tenham sido 
cumpridos todos os critérios estabelecidos neste Termo de Referência, no Edital e no Contrato. 

6. DAS CONDIÇÕES DE GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

6.1. SOBRE A GARANTIA: 

6.1.1. Para a solução envolvida na contratação, a CONTRATADA deverá prestar garantia de 
funcionamento dos equipamentos durante o período de 36 (trinta e seis) meses, a partir da 
emissão do TERMO DE ACEITAÇÃO atestando o correto e pleno fornecimento do objeto 
contratado; 

6.1.2. Prazo de Garantia de Funcionamento é o período em meses, dentro do qual, nas 
condições registradas na Proposta Técnica e constantes do respectivo Termo de Garantia, a 
CONTRATADA compromete-se em manter os equipamentos por ela fornecidos em perfeito 
funcionamento, configurados da forma especificada e nas condições e configurações constantes 
deste Termo de Referência. 

6.1.3. A garantia deverá ser prestada no local onde o equipamento for instalado; 

6.1.4. Para efeito de cumprimento da garantia, quando da instalação dos equipamentos, a 
empresa CONTRATADA deverá utilizar método de lacre que garanta a identificação da violação 
dos equipamentos durante o prazo de garantia, obrigando-se a efetuar a troca a cada atendimento 
ao equipamento. Toda operação de lacre do equipamento, deverá ser identificada na ordem de 
serviço, ou documento equivalente, da empresa responsável pela instalação/manutenção do 
equipamento, com a assinatura datada do responsável pela unidade beneficiada, identificado no 
documento. Cópias desses documentos devem ser entregues aos responsáveis do 
CONTRATANTE e da CONTRATADA no ato da assinatura; 

6.1.5. No período de garantia é admitida a troca de equipamentos defeituosos por outros iguais 
ou de tecnologia superior, desde que aprovado pela CONTRATANTE um Plano de Atualização 
Tecnológica apresentado pela CONTRATADA, conforme descrito no item 3.1.9 deste Termo de 
Referência; 

6.1.6. Para os equipamentos, entende-se por perfeito funcionamento quando, após atendimento, 
os equipamentos estiverem operacionais conforme exigido por este Termo de Referência, e as 
demais funcionalidades idênticas às das instaladas em fábrica; 

6.1.7. A CONTRATADA poderá requerer isenção do compromisso de garantia sobre o 
equipamento quando o(s) equipamento(s) em questão estiver(em) com o lacre de garantia violado 
e sua composição divergente da amostra entregue como referência para a Contratante, desde 
que haja responsabilidade da contratante ou de seus prepostos, subjetivamente apurada. 
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6.1.8. Todas as partes e peças estarão sujeitas ao mesmo período de garantia (36 meses) aqui 
determinado, inclusive, mas não se limitando aos detectores, motores, sensores, telas LCD, 
controles, painéis, entre outros, desde que não tenham sido objeto de vandalismo ou depredação. 

6.2. SOBRE A ASSISTÊNCIA TÉCNICA: 

6.2.1. Condições Gerais: 

a) Atendimento Técnico é a presença, no local de instalação dos conjuntos, de técnico da 
CONTRATADA ou de seus prepostos 

b) Chamado Técnico é a solicitação feita pela CONTRATANTE ou por seu preposto, através 
de telefone ou de outra forma acordada com a CONTRATADA, para a realização de um 
Atendimento Técnico 

c) Consulta Técnica é qualquer contato feito através de telefone, fax ou rede de 
computadores, para consulta, esclarecimento ou orientação 

d) Prestadora de Serviços é a própria CONTRATADA ou uma empresa legalmente 
constituída, por ele CONTRATADA, especializada na prestação de serviços de 
assistência técnica e/ou montagem/integração de equipamentos e aplicativos. 

e) Help-Desk é uma instalação da CONTRATADA ou de empresa autorizada por esta, 
capaz de atender imediatamente (on-line) consultas e chamados técnicos por telefone, 
obrigatoriamente, fax ou rede de computadores, alternativamente, que deve estar 
disponível todos os dias, inclusive sábados, domingos e feriados. 

f) Horário de Assistência Técnica é o período durante o qual um serviço está disponível para 
o público, durante todos os dias, inclusive sábados, domingos e feriados. 

g) Manutenção Corretiva é o conjunto de ações realizadas para recolocar os equipamentos 
em seu perfeito estado de uso, compreendendo substituições de peças, ajustes e 
reparos, incluindo a reinstalação de sistema operacional e aplicativos, quando esta 
necessidade decorrer de problema de hardware. 

h) Preposto da Contratada é um representante da CONTRATADA, devidamente constituído, 
com poderes para executar qualquer tipo de serviço técnico ou tomar decisões de caráter 
administrativo em relação à garantia do objeto desta licitação. 

6.2.2. Condições Específicas: 

a) Prazo de Reparo é o período, em dias úteis, transcorrido entre o Chamado Técnico e o 
efetivo restabelecimento do funcionamento dos equipamentos, isto é, o prazo no qual a 
CONTRATADA compromete-se a restabelecer o funcionamento dos 
equipamentos/conjuntos, que forneceu nas condições deste Termo de Referência, do 
Edital de Pregão e do Contrato.  

I. O recebimento do Chamado Técnico por preposto da CONTRATADA implica no 
início da contagem do prazo de reparo. 

II. O Prazo de Reparo não poderá exceder a 02 (dois) dias corridos. 

III. Os Chamados Técnicos devem ser precedidos de tentativa de diagnóstico por 
intermédio de consulta aos técnicos especialistas dos fornecedores 

IV. Para todo Atendimento Técnico deverá ser feito um relatório detalhado cuja cópia 
ficará à disposição da CONTRATANTE, pelo prazo de vigência do Contrato, do qual 
conste, no mínimo: 

b) Local no qual a assistência técnica foi acionada; 
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c) Nomes dos responsáveis pelo chamado, pelo atendimento e pela comprovação do 
restabelecimento de funcionamento, com as assinaturas de todos; 

d) Descrição do(s) equipamento(s) envolvido(s), inclusive com modelo, número de série e 
outros códigos identificadores; 

e) Descrição da(s) anormalidade(s) observada(s); 

f) Providências tomadas e reparos efetuados; 

g) Confirmação da recolocação do lacre por parte do técnico do atendimento, devidamente 
assinada pelo responsável pelos equipamentos; 

h) O status final do atendimento da assistência técnica que foi prestada. 

i) Mensalmente deverá ser fornecido, ao CONTRATANTE, um arquivo eletrônico com todos 
os chamados técnicos realizados no período, juntamente com um relatório analítico (com 
as informações citadas acima) e sintético (estatística por tipo de atendimento e relação 
de pendências) por Hospital Universitário, demonstrando os Atendimentos Técnicos, 
impresso e em mídia magnética, em formato a ser acordado entre as partes. 

j) Esses relatórios poderão ser substituídos por página de serviços de informações na Web, 
desenvolvida pela CONTRATADA, desde que forneça as mesmas informações e que 
permita o download dos arquivos mencionados. 

I. Os Atendimentos Técnicos deverão ser realizados durante o Horário de Assistência 
Técnica. Poderão ser executados em outros dias e horários, dependendo de prévio 
acordo entre a CONTRATANTE e CONTRATADA; 

II. É facultado à CONTRATADA elaborar planos de manutenção e suporte que 
incluam treinamento especializado para os locais de instalação dos 
equipamentos/conjuntos, visando maximizar a eficiência das Consultas Técnicas, 
minimizar necessidade de Chamados Técnicos etc., desde que tais treinamentos 
não impliquem ônus para a CONTRATANTE. Mediante acordo prévio, as 
instalações das unidades beneficiadas poderão ser colocadas à disposição da 
CONTRATADA para realização dos treinamentos em tela; 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. A CONTRATANTE, durante a vigência do respectivo Contrato, compromete-se à: 

a) proporcionar todas as facilidades para a CONTRATADA executar o fornecimento do 
objeto do presente Termo de Referência, permitindo o acesso dos profissionais da 
CONTRATADA às suas dependências. Esses profissionais ficarão sujeitos a todas as 
normas internas da CONTRATANTE, principalmente as de segurança, inclusive àquelas 
referentes à identificação, trajes, trânsito e permanência em suas dependências; 

b) efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no item 5 
(CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO); 

c) promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do presente Termo 
de Referência, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as 
falhas detectadas; 

d) fornecer à CONTRATADA todo tipo de informação interna essencial à realização dos 
fornecimentos e dos serviços; 

e) comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do 
instrumento de Contrato, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com 
as especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência e no Contrato; 
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f) notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades; 

g) proceder consulta “ON LINE” a fim de verificar a situação cadastral da CONTRATADA no 
SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, devendo o resultado 
dessa consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e juntado aos autos, com a 
instrução processual necessária; 

h) conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a execução dos 
serviços, efetuando o seu atesto quando a mesma estiver em conformidade com os 
padrões de informação e qualidade exigidos; 

i) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

j) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; e 

k) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A CONTRATADA, durante a vigência do respectivo Contrato, compromete-se à: 

a) Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência do 
Contrato, informando à CONTRATANTE a ocorrência de qualquer alteração nas referidas 
condições; 

b) Manter um número telefônico, para abertura de chamados para garantia e também para 
suporte aos equipamentos nos hospitais contemplados, disponível até o término do prazo 
de garantia do último equipamento instalado;  

c) Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto; 

d) Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, 
contribuições previdenciárias, impostos e quaisquer outras que forem devidas e 
referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não 
têm nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

e) Responsabilizar-se pelo fornecimento, entrega e instalação dos equipamentos, objeto do 
Contrato, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, 
por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas 
atividades, vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar à CONTRATANTE e a 
terceiros; 

f) Executar todos os serviços com mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA estar 
ciente das normas técnicas dos vários órgãos normatizadores e regulamentadores 
(ANVISA, ABNT, etc.) correspondentes às demandas descritas neste Termo de 
Referência;  

g) Manter sigilo absoluto sobre informações, dados e documentos provenientes da 
execução do Contrato e também às demais informações internas da CONTRATANTE, a 
que a CONTRATADA tiver conhecimento; 

h) Assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo máximo de 5 (cinco) dias contados da 
convocação conforme modelo contido no Anexo III deste Edital; 
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i) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos; 

j) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13, 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); e 

k) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/1993 e da Lei nº 10.520/2002, a 
Contratada que: 

9.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 

9.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

9.1.3. fraudar na execução do contrato; 

9.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

9.1.5. cometer fraude fiscal; 

9.1.6. não mantiver a proposta. 

9.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

9.2.1. Advertência por faltas leves – Aplicada por escrito independente de outras sanções 
cabíveis, quando houver afastamento das condições contratuais ou condições técnicas 
estabelecidas, inclusive das recomendações ou determinações da fiscalização do Contratante. 
São entendidas como faltas leves aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
Contratante; 

9.2.2. Multas – Na seguinte forma: 

I. 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre 70% (setenta por cento) do valor 
dos equipamentos entregues com atraso, decorridos 120 (cento e vinte) dias de atraso 
o CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da multa ou pela rescisão, em razão 
da inexecução contratual. 

II. 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre 30% (trinta por cento) do valor dos 
equipamentos instalados com atraso, decorridos 120 (cento e vinte) dias de atraso o 
CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da multa ou pela rescisão, em razão 
da inexecução contratual. 

III. 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do contrato, ou 
similar, para ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste 
instrumento, não abrangido pelas demais alíneas. 

IV. 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de rescisão contratual 
por inexecução do contrato, ou similar, caracterizando-se quando houver reiterado 
descumprimento de obrigações contratuais, se a entrega for inferior a 50% (cinqüenta 
por cento) do contratado, caso o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias, 
estabelecido na alínea “a” ou os serviços forem prestados fora das especificações 
constantes do Termo de Referência e da proposta da CONTRATADA. 

9.2.3. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos; 

9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a 
sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 



 
 

 
 

________________________________________________________________________________________________ 
36 / 65 

 
Fl. _________ 

 
 

___________ 

sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

9.2.5. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento 
no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

9.3. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, será aplicada de forma proporcional à 
obrigação inadimplida. 

9.4. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de ser 

acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à 

CONTRATANTE, decorrentes das infrações cometidas. 

9.5. Se a multa aplicada for superior ao valor dos pagamentos eventualmente devidos, responderá 

a CONTRATADA pela sua diferença, podendo ser esta cobrada judicialmente. 

9.6. No caso de a CONTRATADA ser credora de valor suficiente, a CONTRATANTE poderá proceder 

ao desconto da multa devida na proporção do crédito. 

9.7. O valor correspondente a qualquer multa aplicada à CONTRATADA, garantida a observância 

dos princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá ser descontado de acordo com o item 

9.6 acima, ou ainda, a critério da CONTRATANTE, via GRU – Guia de Recolhimento da União, 

informando a UG xxxxxxx, a GESTÃO: xxxxxxxx; o CÓDIGO: xxxxxx e o CNPJ da 

CONTRATADA, em até 10 (dez) dias após o recebimento da notificação, ficando a 

CONTRATADA obrigada a comprovar o recolhimento, mediante a apresentação da cópia da 

referida guia. O formulário da GRU poderá ser obtido no sítio da STN, 

www.stn.fazenda.gov.br/siafi/index_GRU.asp. 

9.8. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para o recolhimento da multa, o débito será acrescido de 

1% (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação 

do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, 

e, após este prazo, o débito será cobrado judicialmente. 

9.9. As sanções previstas nos itens 9.2.1, 9.2.3 e 9.2.4 poderão ser aplicadas juntamente com as 

do item 9.2.2, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de cinco 

dias úteis, nos termos do § 2º do artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 

9.10. A sanção estabelecida no item 9.2.5 é de competência exclusiva do Senhor Ministro de 

Estado da Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 

(dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua 

aplicação, nos termos do § 3º, do artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 

9.11. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 

Contratada que: 

9.11.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

9.11.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

9.11.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

9.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
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9.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

9.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

9.15. Também poderão ser aplicadas as sanções previstas no Edital e no Contrato sobre a(s) 

parcela(s) de pagamento referentes ao TERMO DE RECEBIMENTO ou ao TERMO DE 

ACEITAÇÃO, conforme o caso; 

10. DAS AMOSTRAS / TESTE DE ADERÊNCIA 

10.1. A EBSERH se reserva no direito de solicitar amostras, caso seja necessário, do objeto deste 
Pregão para avaliação técnica que será realizada pelos hospitais universitários de referência. As 
amostras deverão ser apresentadas juntamente com os catálogos e/ou prospectos que 
contenham a descrição detalhada do produto ofertado. 

10.2. A EBSERH se reserva no direito de solicitar formalmente ao licitante a apresentação de 
novas amostras, catálogos em português, prospectos, laudos analíticos, laboratorial e bulas de 
qualquer item cotado, de qualquer empresa participante do processo, independente da ordem de 
classificação de preços, para aferir se os bens propostos atendem as especificações contidas no 
edital. 

10.3. A critério do Pregoeiro ou da área técnica poderá ser solicitada mais de uma unidade de 
amostra por item. 

10.4. A forma e os procedimentos de envio/postagem das amostras e o local de entrega serão 
definidos pela EBSERH. 

10.5. A amostra, quando solicitada deverá estar na embalagem original do produto. 

10.6. As licitantes que não apresentarem as amostras nos prazos e procedimentos 
estabelecidos serão desclassificadas e poderão sofrer as devidas sanções administrativas. 

10.7. As amostras exigidas passíveis de devolução poderão ser retiradas pelos licitantes, no prazo 
de até 10 (dez) dias úteis a contar do resultado do julgamento, no mesmo local onde foram 
entregues. 

10.8. Os pareceres técnicos elaborados a partir dos resultados dos testes em amostra serão 
arquivados na EBSERH e poderão subsidiar avaliações dos materiais em processos licitatórios 
futuros, compondo o cadastro de materiais. 

10.9. Nos casos de pareceres técnicos desfavoráveis a aceitação do objeto, os mesmos poderão 

ser utilizados como instrumento para desclassificação do item. 

11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

12. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO 

12.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados. 
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12.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será 
confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade 
competente. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-
responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 
70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

13. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

13.1. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DECLARAÇÕES: 

13.1.1. Declaração em papel timbrado do Licitante, a ser enviada quando solicitada pelo 
pregoeiro, fazendo referência ao presente Termo de Referência e ao Edital de Pregão, 
declarando que prestará a assistência técnica durante o período de garantia dos equipamentos 
propostos e que possui rede de assistência técnica treinada, certificada e credenciada pelo 
fabricante, dentro da região abrangida, para efeito de cumprimento das obrigações de garantia 
na região do fornecimento, acompanhada da relação dos pontos de atendimento (endereço e 
telefone), organizados em ordem de Estados e Municípios, com pelo menos um representante 
para cada Capital de Estado, que comprovem, até a assinatura do CRONOGRAMA DE 
ENTREGA E INSTALAÇÃO, a sua capacidade técnica no atendimento em questão, seja na 
conformidade do item 13.1.2, abaixo, seja mediante comprovação de registro no Conselho 
Regional de Engenharia, arquitetura e Agronomia – CREA, ou no Conselho Regional de 
Administração – CRA (a depender do caso) da região a que estão vinculadas cada uma das 
empresas indicadas para realizar a instalação, testes e garantia de funcionamento, quando não 
o próprio licitante; 

13.1.2. Atestado(s)/declaração(ões) de capacidade técnica dos licitantes, fornecido(s) por 
empresas distintas, públicas ou privadas, em papel timbrado da pessoa jurídica, que 
comprove(m) a venda e entrega, instalação, configuração e garantia mínima de 1 (um) ano dos 
equipamentos compatíveis com o objeto desta licitação.  

13.1.3. Declaração do licitante, a ser apresentada quando solicitado, em que conste o 
endereço de suporte aos equipamentos, declarando, explicitamente, que possui informações 
de suporte ao produto, bem como o número telefônico para chamados técnicos, também 
para suporte aos equipamentos. Os serviços deverão estar disponíveis em até 30 (trinta) 
dias, após a assinatura do Contrato.  Esses serviços deverão ter a capacidade de garantir o 
fornecimento, através de venda direta, dos insumos necessários ao funcionamento dos 
equipamentos, garantindo com isso que todos os beneficiários destes terão acesso aos 
insumos e informações, independente de sua localização geográfica; 

13.1.4. Declaração do fabricante ou documentação técnica/manuais em que conste, 
explicitamente, a característica exigida nas especificações técnicas, apontando a 
compatibilidade de seus equipamentos com o descrito no edital; 

13.1.5. Declaração do licitante de que prestará garantia dos equipamentos, pelo período 
mínimo de 36 meses, de acordo com o item 6 (Sobre a Garantia), nos locais de instalação 
dos equipamentos, com reposição de peças e equipamentos, constando o prazo de reparo de, 
no máximo 02 dias úteis, conforme previsto no item 6.2.2. 
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13.2. DA PROPOSTA DE PREÇO (AJUSTADA AO VALOR DO LANCE VENCEDOR OU 
NEGOCIADO): 

13.2.1. A proposta de preço ajustada ao valor do lance vencedor, a ser apresentada pela 
licitante vencedora, deverá seguir a forma definida no Anexo II - Proposta de preço, 
observando o seguinte: 

13.2.1.1. Apresentação dos demonstrativos de Preço Total (para o total de itens 
ofertados), de Preços Unitários (por total de cada item ofertados), na forma do Anexo II; 

13.2.2. Deverá ser anexada descrição do(s) produto(s) que está(ão) sendo proposto(s), 
informando nome, tipo, fabricante, marca, modelo, dentre outras informações que permitam à 
contratante ter conhecimento técnico do que será fornecido. 

13.3. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

13.3.1. O julgamento das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO, sendo 
declarada vencedora a licitante que apresentar o Menor Preço e que atender a todos os 
requisitos e exigências do certame.  

13.4. DO ACOMPANHAMENTO/GESTÃO DO CONTRATO: 

13.4.1. A CONTRATANTE reserva-se o direito de testar e avaliar, por meio de visitas à linha de 
produção/distribuição, os equipamentos e/ou os conjuntos objeto desta licitação, para verificação 
pontual de aderência às exigências deste Termo de Referência. 

13.4.2. A CONTRATANTE reserva-se o direito de vistoriar e testar qualquer conjunto entregue nos 
Estados, Municípios e no Distrito Federal, às suas expensas, sendo tais testes amostrais e 
podendo ser feitos a qualquer tempo. 

14. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

14.1. O objeto deste Pregão é bem comum nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei 

10.520/ 2002, combinado com o art. 12, que alterou o art. 2-A da Lei nº 10.191/2001. 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste Pregão. 

Brasília, 18 de julho de 2013. 
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PROCEDIMENTOS PARA OS TESTES DE ADERÊNCIA DOS EQUIPAMENTOS 

 

1. SOBRE OS CLIENTES PARA DILIGÊNCIA DAS AMOSTRAS 

a) O licitante classificado em primeiro lugar na fase de lances deverá fornecer relação de 
clientes públicos e privados no Brasil, conforme item III subitem 1.7, como amostra e base 
para a verificação de aderência, após a convocação pelo Pregoeiro. Essa convocação será 
publica no site www.comprasnet.gov.br; 

b) A exclusivo critério da EBSERH se dará a verificação da(s) amostra(s). Caso necessária, a 
verificação deverá ser documentada por meio de relatório e o mesmo deverá conter o 
descritivo dos equipamentos, data e hora da diligência, bem como ser assinado pela 
contratada e também por responsável técnico da Contratante; 

c) Os equipamentos da amostra deverão corresponder aos descritos na proposta 
encaminhada pela licitante classificada em primeiro lugar após a fase de lances; 

d) A amostra da relação dos clientes deverá atender a todas as especificações técnicas 
exigidas neste Termo de Referência; 

e) A EBSERH reserva-se o direito, caso entenda necessário, de mandar proceder, por 
laboratórios ou técnicos devidamente qualificados, a seu exclusivo critério, testes das 
amostras para comprovação das especificações de qualquer componente; 

f) A EBSERH reserva-se o direito de incluir na relação oferecida pelo licitante outros clientes 
que não aqueles apresentados e proceder a diligência. 

g) A finalidade da verificação será a de confirmar as funcionalidades exigidas nas 
especificações e descritivos dos equipamentos constantes desta licitação e desclassificar 
aqueles que não cumpram suas funções ou apresentem defeitos recorrentes bem como 
mau funcionamento nos clientes. 

2. SOBRE OS TESTES DE ADERÊNCIA 

a) Os Testes de Aderência visam constatar a adequação da proposta e da oferta dos 
equipamentos aos requisitos técnicos e funcionais exigidos no Termo de Referência, bem 
como avaliar se os mesmos possuem a qualidade necessária para a execução das 
funções para as quais foram concebidos e adquiridos; 

b) Os testes de aderência serão realizados em data, hora e local informados pelo Pregoeiro 
no site www.comprasnet.gov.br; 

c) Considerando a complexidade dos equipamentos e o tempo que se levaria para realizar os 
testes de aderência, é facultado à Contratante, com o intuito de agilizar os testes, 
principalmente os de desempenho, a utilização de entrevista e coleta de dados dos 
clientes a respeito das amostras diligenciadas por qualquer forma que julgar apropriada. 

d) Ao final dos Testes de Aderência a equipe técnica da EBSERH elaborará relatório técnico 
com o resultado dos testes e as observações que se fizerem necessárias. O relatório, 
depois de concluído, será encaminhado para o Pregoeiro para que o mesmo possa 
divulgar o resultado no site www.comprasnet.gov.br; 

e) A Contratante, por intermédio de sua equipe técnica, reserva-se o direito de fotografar 
todos os equipamentos, inclusive suas partes internas. As fotografias poderão, caso seja 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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necessário, fazer parte do relatório técnico descrito no item anterior. Vale salientar que o 
relatório do teste de aderência é parte integrante do processo de compra e, portanto, 
público; 

f) Em caso de desclassificação será garantido o contraditório no prazo de três dias; 

3. DOS TESTES 

3.1. Os Testes de Aderência serão divididos em 3 (três) fases. São elas: 

a) Contato com os Clientes para agendamento da visitas ou consultas de diligência: 

I. Agendamento da visita ou da conferência 

II. Aviso aos licitantes sobre a agenda 

b) Análise de documentação técnica e inspeção visual dos equipamentos: 

I. Análise da proposta do licitante e dos documentos técnicos (manuais, declarações, 
certificações, etc.). Nesta etapa será verificado se a proposta e os documentos 
técnicos estão de acordo com o exigido no edital, também será observado se a 
amostra ofertada confere com o descrito na proposta; 

c) Pesquisa sobre desempenho dos equipamentos (benchmarking): 

I. A pesquisa de desempenho será realizada através de visitas aos locais de 
funcionamento dos equipamentos nos clientes declarados conforme exigência do 
edital, ou através de consulta aos técnicos dos clientes declarados para obtenção de 
dados de desempenho.  

II. Nestas visitas ou consultas, serão verificadas as condições operacionais dos 
equipamentos e entrevistadas as equipes de Engenharia/Manutenção e os Técnicos 
(pessoal operacional) incluindo médicos, enfermeiros e outros que sejam operadores 
dos equipamentos em questão. 

III. Considerando que as impressões colhidas nos locais de visita ou através de 
conferência serão decisivas na adjudicação do item, estas deverão ser documentadas 
e assinadas pelas partes, ou seja, o entrevistador, o engenheiro ou o operador, 
devidamente identificados. 
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ENCARTE B - TERMO DE RECEBIMENTO 
 

TERMO DE RECEBIMENTO – (Modelo) 

CÓDIGO INEP: 

 

Nome do Hospital: 

 

CARIMBO Município: 

 

UF: 

 Endereço: 

 

CEP: 

Resp. informações: Em: 

                /        /  

Cargo/ Função: Telefone: 

  (      ) 

Email: Fax: 

 (     ) 

Declaro que: 

a) Os itens destinados a essa unidade, constantes das Notas Fiscais de Simples Remessa, 

conforme listadas abaixo, foram entregues em ______  (..........................) volumes pela empresa 

........................................................................................................ no endereço da unidade, nas 

condições exigidas pelo Pregão nº ___/2012. 

b) Todos os volumes estão lacrados e assim permanecerão até sua instalação a ser realizada por 

empresa designada pela (nome da contratada), sendo esta a responsável pelo conteúdo dos 

volumes.  

c) Estamos Cientes de que a abertura dos volumes por pessoa não autorizada pela (nome da 

contratada) acarretará a perda da garantia do conteúdo destes e consequente apuração de 

responsabilidades. 

Notas de Simples Remessa (discriminar os 

números das notas recebidas) 

Notas Fiscais de Venda ( Discriminar o 

número das notas informadas que estão 

informadas nas NF de Simples Remessa)   

Declaro que o ambiente onde os equipamentos serão instalados encontra-se com as 

seguintes condições estruturais: 
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1.1 – Protegido de forma adequada contra 

agentes agressivos (areia, poeira, chuva, etc.) e 

vandalismo. 

 Sim     Não  Em Andamento 

 

1.2 – Piso adequado – madeira, pedra, cimento 

liso, vinil, cerâmica ou equivalente, sem 

desníveis, ressaltos ou batentes. 

 Sim     Não  Em Andamento 

 

1.3 – Janelas resistentes, que possam ser 

trancadas por dentro 

  Sim     Não  Em Andamento 

 

1.4 Sala, fechada por porta resistente com 

fechadura com travamento. 

 Sim     Não  Em Andamento 

 

 

1.5 – Esquema de vigilância permanente. 

 Sim     Não  Em Andamento 

 

1.6 – Fiação distribuída em canaletas ou 

conduítes apropriados 

 Sim     Não  Em Andamento 

 

1.7 – Aterramento adequado 

 Sim     Não  Em Andamento 

 

 

Por essas informações afirmo que a previsão de para instalação desse equipamento é: 

 Imediata         15 dias        30 dias 
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ENCARTE C – TERMO DE ACEITAÇÃO 
 

  

TERMO DE ACEITAÇÃO – (Modelo) 

CÓDIGO INEP 

 

Nome do Hospital Universitário: 

 Município: 

 

UF: 

 Endereço: CEP: 

Coordenadas 

Geográficas 

Latitude:                                            Longitude:                                 

Resp. informações: Em: 

                /        /  Cargo/ Função: Telefone: 

  (      ) Email: Fax: 

 (     ) Declaro que: 

a) Os itens destinados a essa unidade, constantes das Notas Fiscais de Simples Remessa, conforme 

listadas abaixo, foram Instalados  nessa data, no endereço da unidade, nas condições exigidas pelo 

Pregão nº ___/2012 e todos se encontram funcionais, conforme o checklist de instalação abaixo 

informado. 

b) Estamos Cientes de que a abertura dos volumes por pessoa não autorizada pela (nome da 

contratada) acarretará a perda da garantia do conteúdo destes e consequente apuração de 

responsabilidades. 

Notas de Simples Remessa Notas Fiscais 

  

 

Condições de Instalação 

 

1.1 – Quantidade de equipamentos instalados. 

_____ (informar quantidade) 

 

1.2 – O equipamento está instalado? 

 Sim     Não _____(informar quantidade) 

 

1.3 – Todos os acessórios ou periféricos estão 

 

1.7 – Os treinamentos operacionais foram 

executados? 

 Sim     Não  

 

1.8 – Todos os treinamentos foram registrados e 

as pessoas certificadas? 

 Sim     Não  



 
 

 

________________________________________________________________________________________________ 
45 / 65 

 
Fl. _________ 

 
 

___________ 

instalados? 

 Sim     Não _____(informar quantidade) 

 

1.4 – Todos os acessórios ou periféricos estão 

funcionando? 

 Sim     Não _____(informar quais) 

 

1.5 – Todos os manuais e documentos exigidos 

foram entregues? 

 Sim     Não  

 

1.6 – Os treinamentos técnicos foram executados? 

 Sim     Não  

 

 

 

1.9 – Existe alguma pendência identificada pelo 

Gestor? 

 Sim     Não  

Se “sim”, 

qual(is)?_______________________________

_________ 

 

1.10 – Existe solução acordada para a 

pendência? 

 Sim     Não  

Se “sim”, 

qual(is)?_______________________________

_ 

 

 

_______________________   ________________________________________ 

(local e data)                                                                                           (nome e assinatura do preposto do Comprador) 

 

OBSERVAÇÕES: 

1) este termo deverá ser lavrado em três vias;  uma  será entregue ao Contratado, 
que,  na outra, declarará (datando e assinando de próprio punho) ter recebido a 
primeira via, uma encaminhada para o Gestor e a outra ficando no Hospital – o 
Contratado fará a declaração na do Gestor e na do Hospital. 

2) pode ser emitido um só termo para itens no mesmo Estado ou Cidade, dependendo 
de acordo prévio firmado entre o Contratado e o Contratante 
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ENCARTE D – LOCAIS DE ENTREGA 

 

Os equipamentos devem ser entregues nas devidas quantidades nos locais designados na tabela 

abaixo e conforme todas as demais condições declaradas neste Termo de Referência. 

UASG IFES HOSPITAIS 

150218 FURG 

HU Prof. MIGUEL RIET CORREA JUNIOR 

Rua Visconde de Paranaguá, 102 Cep: 96.200-190 - RIO GRANDE 

150229 UFAL 

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO PROF. ALBERTO ANTUNES 

Av. Lourival Melo Mota, s/n – CEP 57072-900 - MACEIÓ 

150224 UFAM 

HU. GETÚLIO VARGAS 

Avenida Apurinã, 4 Praça 14 CEP: 69.020-170 – MANAUS – AM 

153040 UFBA-1 

HU PROF. EDGARD SANTOS 

Rua Dr. Augusto Vianna s/n Cep: 40.110-060 - SALVADOR 

150223 UFBA-3 

MATERNIDADE CLIMÉRIO DE OLIVEIRA 

Rua do Limoeiro, 137 Cep: 40.055-150 - SALVADOR 

150244 UFC-1 

HU WALTER CANTÍDIO 

Rua Capitão Franc. Pedro, 1.290 CEP: 60430-370 – FORTALEZA – CE 

150246 UFC-2 

MAT. ESCOLA ASSIS CHATEAUBRIAND 

Rua Coronel Nunes de Melo, s/n  Bairro Rodolfo Teófilo Cep: 60.430-270 

- FORTALEZA 

158196 UFCG 

HU ALCIDES CARNEIRO 

Rua Carlos Chagas s/n, Cep: 58.107-670 - CAMPINA GRANDE 

153047 UFES 

HU CASSIANO ANTÔNIO DE MORAES   

Avenida Marechal Campos, 1355 Cep: 29.043-260 - VITÓRIA 

153057 UFF 

HU ANTÔNIO PEDRO 

Rua Marques do Paraná, 303 Cep: 24.033-900 - NITEROI 

153054 UFG 

HOSPITAL DE CLÍNICAS  

Primeira Avenida - Cx Postal 1.031 Cep: 74.605-050 - GOIÂNIA 

150248 UFGD 
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO 

Rua Gerônimo Marques Matos, nº 558, Rod. MS 379 KM 12 - Altos do 
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Indaiá - CEP: 79.823-855 - DOURADOS-MS 

150231 UFJF 

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO 

Rua Catulo Breviglieri s/nº, CEP 36036-110 JUIZ DE FORA, MG 

154072 UFMA 

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO 

Rua Barão de Itapary, 227 Cep: 65.020-070 - SÃO LUIZ 

153261 UFMG 

HOSPITAL DE CLÍNICAS 

Avenida Alfredo Balena, 110 Cep: 30.130-100 - BELO HORIZONTE, MG 

154357 UFMS 

HU MARIA APARECIDA  PEDROSSIAN 

Avenida Sen. Filinto Miller, s/n Cep: 79.002-970 - CAMPO GRANDE 

154070 UFMT 

HU JÚLIO MILLER 

Rua L, s/n Cep: 78.048-902 - CUIABÁ 

158172 UFPA-1 

HU JOÃO DE BARROS BARRETO 

Rua Munducurus, 4487 Cep: 66.073-000 - BELÉM 

153071 UFPB 

HU LAURO WANDERLEY 

Cidade Universitária -Campus I  Cep: 58.059-900 - JOÃO PESSOA 

153094 UFPE 

HOSPITAL DE CLÍNICAS 

Avenida Prof. Moraes Rego, s/n, Cep: 50.670-420 - RECIFE 

154145 UFPEL 

HOSPITAL ESCOLA 

Rua Prof. Araujo, 538 Cep: 96.020-360 - PELOTAS 

155008 UFPI 

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DO PIAUÍ – TERESINA - PI 

Campus Un. Ministro Petrônio Portela, s/n SG 07 – Iningá 

CEP: 64.049550 – TERESINA/PI 

153808 UFPR 

HOSPITAL DE CLÍNICAS 

Rua General Carneiro, 181 Cep: 80.060-900 - CURITIBA 

153147 UFRJ-3 

INSTITUTO DE GINECOLOGIA 

Rua Moncorvo Filho, 90 - CEP 20211-340 – RIO DE JANEIRO – RJ 

153151 UFRJ-4 

INSTITUTO DE DOENÇAS DO TÓRAX 

Rua Professor Rodolpho paulo Rocco, 255  Cidade Universitária  

CEP: 21.941-913 – RIO DE JANEIRO – RJ 
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153152 UFRJ-6 

HU CLEMENTINO FRAGA FILHO 

Av. Brigadeiro Trompowski, s/n CEP: 21941-590 – RIO DE JANEIRO - RJ 

153155 UFRJ-7 

MATERNIDADE ESCOLA 

Rua das Laranjeiras, 180 Cep: 22.240-003 - RIO DE JANEIRO 

153150 UFRJ-8 

INST. PUERICULTURA E PEDIATRIA MARTAGÃO GESTEIRA 

Av. Brigadeiro Trompowski, s/n CEP: 21941-590 – RIO DE JANEIRO – RJ 

153104 UFRN-2 

HOSP. MATERNIDADE ANA BEZERRA 

Praça Tequinha Farias,13 CEP: 59200-000 – SANTA CRUZ – RN 

153108 UFRN-3 

HU ONOFRE LOPES 

Avenida Nilo Peçanha, 620 CEP: 59012-300 – NATAL – RN 

153110 UFRN-5 

MATERNIDADE ESCOLA JANUÁRIO CICCO 

Avenida Nilo Peçanha, 259 CEP: 59012-300 – NATAL – RN 

154177 UFS 

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO 

Rua Claudio Batista, s/n Cep: 49.060-100 - ARACAJU 

150232 UFSC 

HU POLYDORO ERNANI DE SÃO THIAGO 

Campus Universitário, Cep: 88.040-900 - FLORIANÓPOLIS 

153610 UFSM 

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO 

Av Roraima-prédio 22 Cidade Universiaria Cep: 97.119-900 - STA MARIA 

150221 UFTM 

HOSPITAL ESCOLA 

Avenida Getúlio Guarita, s/n Cep: 38.025-440 - UBERABA 

150233 UFU 

HOSPITAL DE CLÍNICAS 

Avenida Pará, 1720 Cep: 38.405-382 - UBERLÂNDIA 

155009 UNB 

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO 

Avenida L 2 Norte, SGAN, Qd 604/605 Cep: 70.840-050 - BRASÍLIA 

153031 UNIFESP 

HOSPITAL SÃO PAULO 

Rua Napoleão de Barros, 715 CEP: 04024-002 – SÃO PAULO – SP 

154035 UNIRIO 

HU GAFFRÉE GUINLE 

Rua Mariz e Barros, 775 CEP: 20270-002 – RIO DE JANEIRO – RJ 
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ANEXO II 
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MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

1) O prazo de validade de nossa proposta é de 90 (noventa) dias corridos, contados da data da 
abertura da licitação. 

2) Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e 
seus anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas 
no Termo de Referência. 

3) Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou 
indiretamente, fazem parte da prestação dos serviços, tais como gastos da empresa com 
suporte técnico e administrativo, impostos, seguro, taxas, ou quaisquer outros que possam 
incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa 
inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 

4) Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o Contrato no 
prazo determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes 
dados: 

 
Dados da Empresa: 

Nome da Empresa: 

CNPJ: 

Endereço: 

Responsável pela proposta: 

Telefone/Fax: 

E-mail: 

Banco:   Agência:   C/c: 

 

 

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato: 

Nome: 

CPF: 

RG:    Expedido por: 

Endereço: 

CEP: 

Naturalidade:     Nacionalidade: 

Cargo/Função: 

 

OBJETO: Aquisição de equipamentos de Videocirurgia do Programa de Reestruturação dos 

Hospitais Universitários Federais (REHUF) para os Hospitais Universitários Federais de acordo 

com as especificações, quantitativos e condições constantes do Edital e seus Anexos. 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO APRESENTAÇÃO QUANT. MARCA VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 
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PRAZO DE ENTREGA: 

 

VALIDADE DA PROPOSTA: 

 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

 

ATENÇÃO! 

 Caso haja discordância entre o descritivo dos itens no edital e no ComprasNET, 
prevalecerá o descritivo constante no Edital. 

 Esta planilha é simplesmente um modelo para demonstração da proposta de 
preços.            

 

 

Local e data. 

 

 

Identificação e assinatura. 

 

 

 

 

ANEXO III 
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EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES - EBSERH 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Processo nº. 23000.010178/2013-97 

Pregão nº. 16/2014 

 

A EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES – EBSERH, com sede no Setor 
Comercial Sul, Quadra 09, Torre C, 1º andar, Brasília/DF, CEP: 70.308-200 inscrita no CNPJ nº 
15.126.437/0001-43 neste ato representada por seu Presidente, Sr. JOSÉ RUBENS 
REBELATTO, Carteira de Identidade nº 7.481.896 SSP/SP, CPF nº 867.117.688-68, nomeado 
por Decreto Presidencial de 14/02/2012, publicado no D.O.U de 15/02/2012 e por seu Diretor 
Administrativo Financeiro, Sr. WALMIR GOMES DE SOUSA, Carteira de Identidade nº 666.020 
SSP/DF, CPF nº 334.034.061-72, nomeado por Decreto Presidencial de 13 de abril de 2012, 
publicado no DOU de 16/04/2012, ambos no uso das atribuições que lhe conferem a Portaria nº 
34 de 21/08/2012, que aprova a estrutura regimental da EBSERH, neste ato denominada 
simplesmente, ÓRGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS, realizado por meio do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº xx/xxxx, homologado em xx/xx/xxxx, nos termos do Art. 15 da Lei nº 
8.666/1993, do Decreto nº 7.892/2013, da Lei Federal nº 10.520/2002 e da Lei Federal nº 
4.342/2002 e nas disposições contidas no instrumento convocatório do Pregão nº. xx/xxxx, 
Processo nº. XXXXXXXXXXXXXXXXX, destinado ao Registro de Preços nº. XX/XXXX, resolve 
registrar os preços das empresas classificadas em primeiro lugar, por item, no certame acima 
referido, homologado na data de XX/XX/XXXX em conformidade com as disposições a seguir: 

Empresa detentora do Registro de Preços: 

_______(Nome da Empresa)__________, CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede no 
endereço: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, representada neste ato por 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, itens: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx; e   

Esta Empresa assume o compromisso de fornecer o(s) item(ns), de acordo com as 
especificações, quantidades estimadas e pelo(s) preço(s) registrado(s), observadas as 
condições enunciadas nas cláusulas que se seguem: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição dos 
equipamentos médicos xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
especificado(s) no(s) item(ns) .......... do Termo de Referência – Anexo I do edital de Pregão nº 
xx/xxxx, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente 
de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item do TR Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X Especificação 

Marca 

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário 

Prazo garantia ou 

validade 
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3. DA VIGÊNCIA 

3.1. A vigência da presente Ata será de 12 meses a partir da data de sua assinatura não podendo 
ser prorrogada. 

3.2. Nos termos do art. 15º da Lei nº 8.666/1993, e do Decreto nº 7.892/2013, a EBSERH e os 
Órgão Participantes não estão obrigados a adquirir exclusivamente por intermédio desta Ata, 
durante o seu período de vigência, os produtos cujos preços nela estejam registrados, podendo 
adotar para tanto, uma licitação específica, assegurando-se, todavia, a preferência de 
fornecimento aos registrados, no caso de igualdade de condições. 

4. DO CONTRATO E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

4.1. A contratação com o(s) fornecedor(es) registrado(s), após a indicação pelo órgão gerenciador 
do Registro de Preço, será formalizada pelo entidade/órgão interessado, por intermédio de 
celebração de  Contrato Administrativo, conforme o modelo constante do Anexo IV do Edital do 
Pregão nº 21/2013. 

4.2. Todos os equipamentos devem ser entregues em no máximo 90 dias após sua respectiva 
AUTORIZAÇÃO DE ENTREGA e avaliação das condições de infraestrutura pela empresa 
contratada, e deverão ser instalados em no máximo 10 dias após a data do TERMO DE 
RECEBIMENTO 

4.3. O(s) fornecimento(s) será(ão) efetuados nos horários e endereços determinados pelos 
Órgãos Participantes (OP). 

4.4. Dentro do prazo de vigência da ata, o(s) fornecedor(es) está(ão) obrigado(s) ao fornecimento 
dos itens conforme previsão do Edital do Pregão nº  ...../2013, que precedeu a formalização desta 
Ata. 

4.5. O(s) item (ns) rejeitado(s), por estar(rem) em desacordo com as especificações ou condições 
exigidas no Edital deverá(ão) ser(em) retirado(s) nos seguintes prazos: 

a) Imediatamente, se a rejeição ocorrer no ato da entrega; 

b) Em até 10 (dez) dias, após o CONTRATADO ter sido devidamente notificada, caso a 
constatação de irregularidade seja posterior à entrega; 

4.6. A recusa do CONTRATADO em atender a substituição do(s) item(ns) rejeitado(s) levará à 
aplicação das sanções por inadimplemento previstas no Edital do Pregão nº xx/2013. 

5. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada pelo Órgão Gerenciador (OG) e pelos 
Órgãos Participantes,  ou qualquer órgão e entidade da Administração que não tenha participado 
do certame mediante prévia consulta ao órgão gerenciador da Ata, desde que devidamente 
comprovada a vantagem e nos termos do Decreto nº 7.892/2013. 

6. DA REVISÃO DOS PREÇOS 

6.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no 
art. 65, da Lei nº 8.666/93. 

6.1.1. O preço registrado para cada item poderá ser revisto em face de eventual redução 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados. 

6.2. Quando o preço inicialmente registrado para cada item, por motivo superveniente, tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado, a EBSERH convocará o licitante registrado visando à 

negociação para redução de preços e sua adequação àquele praticado pelo mercado. 

6.2.1. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
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6.2.2. Na hipótese do subitem anterior, a EBSERH convocará os demais fornecedores, na 
ordem de classificação do processo licitatório para o item em questão, visando igual 
oportunidade de negociação. 

6.3. Quando o preço de mercado para determinado item tornar-se superior aos preços registrados 
e, o fornecedor registrado, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, a EBSERH poderá: 

6.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, desde que o 
requerimento ocorra antes do pedido de fornecimento. 

6.3.2. Convocar os demais fornecedores classificados para o item, visando igual oportunidade 
de negociação. 

6.4. Não havendo êxito nas negociações, a EBSERH procederá à revogação do item em questão, 
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

7. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

7.1. O preço Registrado poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 

7.1.1. Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de 
Preços; 

7.1.2. Quando o fornecedor não assinar o Contrato quando convocado para tal, sem 
justificativa aceitável; 

7.1.3. Quando o fornecedor recusar-se a receber ou retirar a Nota de Empenho no prazo 
estabelecido sem justificativa aceitável; 

7.1.4. Quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado se este se tornar 
superior ao praticado no mercado; 

7.1.5. Por razões de interesse público, devidamente justificadas; 

7.1.6. Quando o fornecedor solicitar o cancelamento por escrito, comprovando estar 
impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preço por fatos 
supervenientes decorrentes de caso fortuito ou de força maior. 

7.1.7. Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente do 
registro de preços.  

7.1.8. Quando o fornecedor sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 
contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

7.2. A Comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nos subitens 7.1.1, 
7.1.2, 7.1.3, 7.1.7 e 7.1.8 do item 7.1 desta Ata, será formalizada por despacho do órgão 
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa e comunicada por correspondência com 
aviso de recebimento. 

7.2.1. No caso de se tornar desconhecido o endereço do fornecedor, a comunicação será feita 
mediante publicação na imprensa oficial, considerando-se assim, para todos os efeitos, 
cancelado(s) o(s) preço(s) registrado(s). 

7.3. A(s) solicitação(ões) da(s) Empresa(s) detentora(s) do(s) Registro(s) de Preço(s) para 
cancelamento do(s) preço(s) registrado(s) deverá(ão) ser(em) formulada(s) e protocolada(s) junto 
ao Órgão Gerenciador que terá no mínimo 30 (trinta) dias para análise da solicitação e emissão de 
parecer, não sendo facultado ao fornecedor suspender o fornecimento dos itens enquanto 
aguarda a conclusão do processo de solicitação de cancelamento. 
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7.3.1. Caso a Administração emita parecer favorável ao cancelamento, acatando a(s) 

justificativa(s) do(s) fornecedor(es), o registro do preço será automaticamente cancelado, e a 

empresa dispensada do(s) compromisso(s) assumido(s). 

7.3.2. Caso a administração emita parecer desfavorável ao cancelamento, caberá à empresa 
manter o(s) compromisso(s) assumido(s), sob pena de aplicação das penalidades previstas no 
Edital e Anexos do Pregão nº.  xx/xxxx. 

7.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 

7.4.1. por razão de interesse público; ou 

7.4.2. a pedido do fornecedor. 

8. DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. A EBSERH é o responsável pelo gerenciamento da Ata de Registro de Preços. 

8.2. A Autoridade Competente do Hospital Universitário/Entidade da Administração designará 
Comssão/Servidor para fiscalização do(s) contrato(s). 

8.3. Cabe ao Órgão/Entidade Participante indicar o FISCAL do contrato conforme as atribuíções 
previstas no art. 67 da Lei nº. 8.666/1993. 

8.4. Cabe ao órgão participante/requisitante proceder à fiscalização rotineira do equipamentos 
médicos e hospitalares recebido, quanto à quantidade e ao atendimento de todas as 
especificações, locais de entregas e prazos previstos no Edital e em conformidade com o disposto 
no artigo 73, da Lei nº 8.666/1993. 

8.5. Os fiscais dos órgãos participantes/requisitantes estão investidos do direito de recusar, em 
parte ou totalmente, o(s) item(ns) que não satisfaça(m) às especificações estabelecida(s) ou que 
esteja(m) sendo entregue(s) fora do horário e data pré-estabelecidos. 

8.6. As irregularidades constatadas pelos Órgãos Participantes deverão ser comunicadas ao 
Órgão Gerenciador no prazo máximo de 48 horas, para que sejam tomadas as providências 
necessárias para corrigi-las, ou quando for o caso, aplicar as penalidades previstas. 

9. DOS CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR 

9.1. Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento de registro 
de preço ou a não aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes das situações a seguir 
descritas, quando vierem a afetar a entrega dos itens aos órgãos requisitantes, desde que 
satisfatoriamente justificadas pelo CONTRATADO e comunicadas ao Órgão Gerenciador, até 24 
(vinte e quatro) horas após a ocorrência: 

a) Greve geral; 

b) Calamidade pública; 

c) Interrupção dos meios  de transporte; 

d) Condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais 

E outros casos que se enquadrem no parágrafo único do Art. 393, do Código Civil Brasileiro (Lei 
nº.10.406/2002). 

10. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, para dirimir as 
questões relativas ao presente compromisso. 

10.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal  nº. 8.666/93 e alterações 
posteriores e a lei nº 10.520 de 17/07/2002. 
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10.3. Integram esta Ata o Edital e seus anexos do Pregão nº xxx/XXXX, a proposta da empresa 

classificada em primeiro lugar no mencionado certame e demais elementos do processo. 

10.4. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência – Anexo I do Edital. 

10.5. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 

E, por assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições 

estabelecidas na presente Ata, que lida e achada conforme, vai assinada em .......... (...........) vias, 

pelos Representantes do Órgão Gerenciador, da Empresa detentora do Registro e as 

testemunhas ao todo o ato presentes. 

 

Brasília, xx de xxxxxxxxxxxx de 2013. 

 

Nome do Presidente 

Presidente 

Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - 

EBSERH 

Representante Legal 

CPF 

Empresa 

  

Testemunha 

CPF 

RG 

Testemunha 

CPF 

RG 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV 

 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º XX/2013, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A CONTRATANTE 
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XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX E 
A CONTRATADA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, PARA OS 
FINS QUE SE ESPECIFICA A SEGUIR. 

 

 

CONTRATANTE: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxx com 
personalidade jurídica de direito privado, vinculada ao Ministério da Educação, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n.º xxxxxxxxxxxx/xxxxx, com sede xxxxxxxxxxxxxxxx, CEP: xxxxxxxx- xxxxx/xx, 
neste ato representada pelo seu xxxxxxx, xxxxxxxxxxxx, brasileiro, portador do RG n.º xxxxxxx 
SSP/xx, e CPF n.º xxx.xxx.xxx-xx, nomeado por Decreto xxxxxx de xx de xxxxx de xxxx, publicado 
no DOU nº XX, fls. xx, de xx de xxxxxxx de xxxx, e por seu Diretor xxxxxx, xxxxxxxx, brasileiro, 
portador da RG n.º xxxxxx SSP/xx CPF n.º xxx.xxx.xxx-xx, nomeado por Decreto xxxxx de xx de 
xxxxx de xxxx, publicado no DOU nº XX, fls. xx, de xx de xxxx de xxxx, ambos no uso das 

atribuições conferidas pelo artigo XX de seu Estatuto Social, aprovado pelo Decreto nº xxxxx, de 
xx de xxxx de xxxx. 

CONTRATADA: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxx de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, com sede no xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx - 
xxxxxxx/xx, representada pelo seu Diretor, xxxxxxxxxxxxxxx, RG xxxxx SSP/xx e CPF xxx.xxx.xxx-
xx, e por seu Diretor , xxxxxxxxxxxxx, RG xxxxx SSP/xx e CPF xxx.xxx.xxx-xx. 

Conforme Processo Administrativo nº xxxxxxxxxxxxxxxx, as partes celebram o presente 
contrato, sujeitando-se à Lei nº 8.666, de 1993, Lei nº 10.520, de 2002, Lei Complementar n° 123, 
de 2006, ao Decreto 3.555, de 2000, Decreto n.º 5.450, de 2005, Decreto nº 7.892, de 2013, ao 
Edital do Pregão Eletrônico n° XX/2013, seus anexos, e demais legislação correlata, mediante as 
Cláusulas e as condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Aquisição de.........................,  conforme especificações e quantitativos estabelecidos no 
EditalAnexos do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram 
este instrumento, independente de transcrição. 

1.2. Discriminação do objeto: 

Item/sub-item Descrição Quantidade Valor Unitário em R$ Valor Total em R$ 

X 

x.1 

... 

x.n 

Nononononononono 

Nonononon 

 

Nonononononononon 

X 

X 

 

X 

Xxxxxx 

Xxxxxx 

 

xxxxxx 

$$ 

$$ 

 

$$ 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO 

2.1. O valor contratação é fixo e irreajustável, perfazendo o total de R$ ............(...............). 

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA 
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3.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses, contados da data de sua 
assinatura, prorrogável, excepcionalmente,  na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 
8.666/1993.CLÁUSULA QUARTA - FISCALIZAÇÃO 

4.1. A fiscalização do objeto deste Contrato será efetuada por Comissão/Representante 
designado pela CONTRATANTE nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/1993 e do  Anexo I – 
Termo de Referência. 

4.2. Os servidores designados anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução deste Contrato, sendo-lhe assegurada à prerrogativa de: 

I. fiscalizar e atestar o fornecimento do mobiliário, de modo que sejam cumpridas 
integralmente as condições estabelecidas neste Contrato; 

II. comunicar eventuais falhas no fornecimento do mobiliário, cabendo à CONTRATADA 
adotas as providências necessárias; 

III. garantir à CONTRATADA toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos 
relevantes relacionados com o fornecimento do mobiliário. 

IV. emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em 
especial aplicações de sanções e alterações do mesmo. 

4.3. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da 
CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. A CONTRATANTE, durante a vigência do respectivo Contrato, compromete-se à: 

I. proporcionar todas as facilidades para a CONTRATADA executar o fornecimento do objeto 
do presente Termo de Referência, permitindo o acesso dos profissionais da CONTRATADA 
às suas dependências. Esses profissionais ficarão sujeitos a todas as normas internas da 
CONTRATANTE, principalmente as de segurança, inclusive àquelas referentes à 
identificação, trajes, trânsito e permanência em suas dependências; 

II. efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no item 5 
(CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO); 

III. promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do presente Termo de 
Referência, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas; 

IV. fornecer à CONTRATADA todo tipo de informação interna essencial à realização dos 
fornecimentos e dos serviços; 

V. comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste 
instrumento de Contrato, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as 
especificações e condições estabelecidas neste termo de referência e no Contrato; 

VI. notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades; 

VII. proceder consulta "ON LINE" a fim de verificar a situação cadastral da CONTRATADA no 
SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, devendo o resultado dessa 
consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução 
processual necessária; 

VIII. conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a execução dos 
serviços, efetuando o seu atesto quando a mesma estiver em conformidade com os padrões 
de informação e qualidade exigidos; 

IX. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
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X. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; e 

XI. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.  

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A CONTRATADA, durante a vigência do respectivo Contrato, compromete-se à: 

I. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência do 
Contrato, informando à CONTRATANTE a ocorrência de qualquer alteração nas referidas 
condições; 

II. Manter um número telefônico, para abertura de chamados para garantia e também para 
suporte aos equipamentos nos hospitais contemplados, disponível até o término do prazo de 
garantia do último equipamento instalado;  

III. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto; 

IV. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, 
contribuições previdenciárias, impostos e quaisquer outras que forem devidas e referentes 
aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum 
vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

V. Responsabilizar-se pelo fornecimento, entrega e instalação dos equipamentos, objeto do 
Contrato, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por 
dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas 
atividades, vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar à CONTRATANTE e a 
terceiros; 

VI. Executar todos os serviços com mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA estar 
ciente das normas técnicas dos vários órgãos normatizadores e regulamentadores (ANVISA, 
ABNT, etc.) correspondentes às demandas descritas neste Termo de Referência;  

VII. Manter sigilo absoluto sobre informações, dados e documentos provenientes da execução 
do Contrato e também às demais informações internas da CONTRATANTE, a que a 
CONTRATADA tiver conhecimento; 

VIII. Assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo máximo de 5 (cinco) dias contados da 
convocação conforme modelo contido no Anexo III deste Edital; 

IX. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos; 

X. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); e 

XI. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ENTREGA E DA FORMA DE FORNECIMENTO 

7.1. O(s) material(is) deverá(ão) ser entregue(s), com despesa de transporte assumidas pelo 
licitante, no endereço ................................................................................................., no dia 
............................................................................. e no horário 
............................................................             

7.2. A entrega do(s) equipamento(s) médico(s) e hospitalar(es) deverá ser efetuada de acordo 
com a respectiva nota de empenho, sempre acompanhada do respectivo documento fiscal. 
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7.3. O(s) equipamento(s) médico(s) e hospitalar(es) devem ser entregues em no máximo 90 
(noventa) dias após sua respectiva AUTORIZAÇÃO DE ENTREGA e avaliação das condições de 
infraestrutura pela empresa vencedora, e deverão ser instalados em no máximo 10 dias após a 
data do TERMO DE RECEBIMENTO  

7.4. No prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados da assinatura da primeira 
AUTORIZAÇÃO DE ENTREGA, deverão ser entregues todos os equipamentos. 

CLÁUSULA OITAVA - PAGAMENTO 

8.1. De posse da documentação comprobatória da entrega e da instalação, a CONTRATANTE 
procederá ao atesto da mesma, encaminhando-a para o setor competente  que instruirá o 
processo para efetuar o pagamento em duas parcelas: a primeira correspondente ao valor de 
40% (quarenta por cento) do valor das notas fiscais dos equipamentos entregues, e a 
segunda e última correspondente aos 60% (sessenta por cento) restantes do valor das 
notas fiscais dos equipamentos instalados, na aceitação destes  

8.2. O pagamento será realizado pela Contratante somente para a Contratada, em conta corrente 
bancária de sua titularidade, no prazo de até 30 (trinta) dias, após o atesto da correspondente 
documentação, pelo Gestor da Contratante, na EBSERH, uma vez que tenham sido cumpridos 
todos os critérios estabelecidos neste Termo de Referência, no Edital e no Contrato. 

8.3. O não pagamento nos prazos previstos nesta Cláusula acarretará multa à Contratante, 
mediante a aplicação da fórmula a seguir: 

 

EM = N x VP x I, onde: 

EM = encargos moratórios 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 

VP = Valor da parcela em atraso 

I = índice de atualização financeira, assim apurado: 

I = (TX/100)/365 

TX = Percentual da taxa anual do IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Ampliado, do 
IBGE.  

CLÁUSULA NONA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. Os recursos serão alocados neste exercício, à conta da CONTRATANTE, na seguinte 
classificação orçamentária: 

PROGRAMA DE 

TRABALHO 

FONTE DE 

RECURSOS 

ELEMENTO 

DE DESPESA 

NÚMERO DE 

EMPENHO 

DATA DE 

EMPENHO 
VALOR (R$) 

      

9.2. O empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do valor corrigido do 
Contrato não caracterizam sua alteração, podendo ser registrados por simples apostila, 
dispensando a celebração de aditamento, consoante faculdade inserta no art. 65, § 8º da Lei nº 
8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA - ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

10.1. A CONTRATADA obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões do objeto deste Contrato 
que se fizerem necessários, até o limite facultado pela regra do Parágrafo 1º, artigo 65 da Lei nº 
8.666/93 e alterações posteriores, podendo a supressão exceder tal limite, desde que resultante 
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de acordo entre os celebrantes, nos termos do Parágrafo 2º, Inciso II do mesmo artigo, conforme 
redação introduzida pela Lei nº 9.648/98.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/1993 e da Lei nº 10.520/2002, a 
Contratada que: 

11.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 

11.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.3. fraudar na execução do contrato; 

11.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

11.1.5. cometer fraude fiscal; 

11.1.6. não mantiver a proposta. 

11.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência por faltas leves – Aplicada por escrito independente de outras sanções 
cabíveis, quando houver afastamento das condições contratuais ou condições técnicas 
estabelecidas, inclusive das recomendações ou determinações da fiscalização do Contratante. 
São entendidas como faltas leves aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
Contratante; 

11.2.2. Multas – Na seguinte forma: 

I. 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre 70% (setenta por cento) do valor 
dos equipamentos entregues com atraso, decorridos 120 (cento e vinte) dias de atraso 
o CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da multa ou pela rescisão, em razão 
da inexecução total. 

II. 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre 30% (trinta por cento) do valor dos 
equipamentos instalados com atraso, decorridos 120 (cento e vinte) dias de atraso o 
CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da multa ou pela rescisão, em razão 
da inexecução total. 

III. 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do contrato, ou 
similar, para ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste 
instrumento, não abrangido pelas demais alíneas. 

IV. 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de rescisão contratual 
por inexecução do contrato, ou similar, caracterizando-se quando houver reiterado 
descumprimento de obrigações contratuais, se a entrega for inferior a 50% (cinqüenta 
por cento) do contratado, caso o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias, 
estabelecido na alínea “a” ou os serviços forem prestados fora das especificações 
constantes do Termo de Referência e da proposta da CONTRATADA. 

11.2.3. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos; 

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a 
sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

11.2.5. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento 
no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
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11.3. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, será aplicada de forma proporcional 
à obrigação inadimplida. 

11.4. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de ser 

acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à 

CONTRATANTE, decorrentes das infrações cometidas. 

11.5. Se a multa aplicada for superior ao valor dos pagamentos eventualmente devidos, 
responderá a CONTRATADA pela sua diferença, podendo ser esta cobrada judicialmente. 

11.6. No caso de a CONTRATADA ser credora de valor suficiente, a CONTRATANTE poderá proceder 
ao desconto da multa devida na proporção do crédito. 

11.7. O valor correspondente a qualquer multa aplicada à CONTRATADA, garantida a 
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá ser descontado de acordo 
com o item 9.6 acima, ou ainda, a critério da CONTRATANTE, via GRU – Guia de Recolhimento 
da União, informando a UG xxxxxxx, a GESTÃO: xxxxxxxx; o CÓDIGO: xxxxxx e o CNPJ da 
CONTRATADA, em até 10 (dez) dias após o recebimento da notificação, ficando a 
CONTRATADA obrigada a comprovar o recolhimento, mediante a apresentação da cópia da 
referida guia. O formulário da GRU poderá ser obtido no sítio da STN, 
www.stn.fazenda.gov.br/siafi/index_GRU.asp. 

11.8. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para o recolhimento da multa, o débito será acrescido de 
1% (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação 
do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, 
e, após este prazo, o débito será cobrado judicialmente. 

11.9. As sanções previstas nos itens 9.2.1, 9.2.3 e 9.2.4 poderão ser aplicadas juntamente com as 
do item 9.2.2, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de cinco 
dias úteis, nos termos do § 2º do artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 

11.10. A sanção estabelecida no item 9.2.5 é de competência exclusiva do Senhor Ministro de 
Estado da Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 
(dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua 
aplicação, nos termos do § 3º, do artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 

11.11. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 
Contratada que: 

11.11.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

11.11.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

11.11.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

11.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

11.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

11.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

11.15. Também poderão ser aplicadas as sanções previstas no Edital e no Contrato sobre a(s) 
parcela(s) de pagamento referentes ao TERMO DE RECEBIMENTO ou ao TERMO DE 
ACEITAÇÃO, conforme o caso; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO 
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12.1. O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das 
sanções aplicáveis. 

12.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.3. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e 
contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

13.1. O adjudicatário, no prazo de 7 (sete) dias após a assinatura do Contrato Administrativo, 
prestará garantia no valor correspondente a 2% (dois por cento) do valor do Contrato, que será 
liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 
8.666/1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. 

13.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação 
de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o 
máximo de 2% (dois por cento).  

13.1.2. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Contratante a promover a retenção dos 
pagamentos devidos à Contratada, até o limite de 2% (dois por cento) do valor do Contrato a 
título de garantia, a serem depositados junto à Caixa Econômica Federal, com correção 
monetária, em favor da Contratante. 

13.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

13.2.1. prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas;  

13.2.2. prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato;  

13.2.3. As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada; 

13.3. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em Banco a ser 
definido também pela Contratante. 

13.4. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

13.5. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias, contados da data em que for notificada. 
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13.6. A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes 
hipóteses:  

13.6.1. Caso fortuito ou força maior;  

13.6.2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais;  

13.6.3. Descumprimento das obrigações pela Contratada decorrentes de atos ou fatos 

praticados pela Contratante;  

13.6.4. Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Contratante. 

13.7. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as 
previstas neste item. 

13.8. Será considerada extinta a garantia: 

13.8.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas 
do contrato; 

13.8.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência, caso a Contratante não 
comunique a ocorrência de sinistros. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VEDAÇÕES 

14.1. É vedado à CONTRATADA: 

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira; 

14.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993. 

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebradas entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 

17.1. As questões decorrentes da execução deste Contrato que não possam ser dirimidas 
administrativamente serão processadas e julgadas no foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do 
Distrito Federal/DF, com exclusão de qualquer outro. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias 
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

Brasília, xx de xxxxxxxxxxxxxxxx de 2013. 
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NOME 

CARGO 

REPRESENTANTE LEGAL 

CPF 

ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

CONTRATANTE 

NOME DA EMPRESA 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1 ._______________________________ 2. _______________________________ 

Nome:   Nome:  

CPF  :   CPF   :  

R.G.  :  R.G    :  

 

 


